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A APCOR - Associação Portu-
guesa da Cortiça - no âmbito da 
sua missão para com os seus as-
sociados - identificou a neces-
sidade de capacitar o setor da 
cortiça para o reconhecimento, 
salvaguarda e valorização do 
capital natural, de forma a co-
municar, integrar e alavancar os serviços dos 
ecossistemas, na ótica da sustentabilidade 
ambiental.
O presente documento resulta da prestação de 
serviços especializados da NBI – Natural Busi-
ness Intelligence à APCOR, com vista a identi-
ficar e propor mecanismos de valorização dos 
serviços dos ecossistemas, nomeadamente 
através da compreensão da relação do setor 
da cortiça com os serviços dos ecossistemas, 
como forma de germinar uma cultura de sus-
tentabilidade e boas práticas orientadas ao 
capital natural, e que possa ser potencializada 
pelos mercados da Natureza emergentes bem 
como respetivo relato.
Em concreto, o documento começa por apresen-

tar uma visão sobre o que se sabe 
e não se sabe sobre a relação dos 
serviços dos ecossistemas com 
o setor da cortiça, e em especí-
fico com o montado (Capítulo 1), 
identificando de seguida opções 
para a valorização em mercado 
dos serviços dos ecossistemas 

no setor da cortiça (Capítulo 2), e passando por 
orientações para integrar o capital natural e 
serviços dos ecossistemas no relato de susten-
tabilidade ambiental (Capítulo 3), e concluindo 
com um guia para as empresas do setor inte-
grarem a temática do capital natural e serviços 
dos ecossistemas na sua prática de relato de 
sustentabilidade ambiental, tendo em vista uma 
visão positiva da natureza (Capítulo 4).
O trabalho apresentado resulta de uma dinâmi-
ca colaborativa entre a equipa da NBI, APCOR 
e Centro Tecnológico da Cortiça (CTCOR). Para 
facilitar a sua leitura, o documento integra qua-
tro capítulos, cuja leitura pode ser efetuada 
de forma independente, mas cuja leitura se 
considera como complementar.
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O capital natural 
e os serviços dos 
ecossistemas no setor 
da cortiça

O que (não) se conhece?

Como valorizar?

Como reportar?

Como começar?

Integrar o capital 
natural no reporting 
de sustentabilidade 
ambiental
Reportar o capital 
natural e os serviços dos 
ecossistemas em ligação 
com os referenciais 
reconhecidos
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capítulo I

MENSAGENS 
CHAVE

Por ser um setor altamente dependente da cortiça como matéria-prima, é 
associado às atividades da produção da cortiça, e concretamente à gestão 
do montado, que mais se destacam as dependências e impactos do setor 
nos serviços dos ecossistemas e no capital natural.

Os temas de capital natural e os serviços dos ecossistemas mais associa-
dos ao montado compreendem a regulação climática, a biodiversidade, a 
proteção dos solos e a regulação hídrica, bem como benefícios culturais 
de estética e de recreação.

Esforços para quantificar e valorizar os serviços dos ecossistemas e o capital 
natural de acordo os vários fatores de gestão do montado apresentam um 
foco claro nas questões do armazenamento e sequestro de carbono e da 
inventariação de espécies.

Para além da relevância do montado e da sua gestão no capital natural e nos 
serviços dos ecossistemas do setor da cortiça, as atividades da indústria e 
consumo impactam e dependem do capital natural e os serviços dos ecos-
sistemas ao longo da cadeia de valor.

No entanto, de acordo com as evidências encontradas, são escassos os 
esforços para compreender e quantificar a relação das atividades do setor 
com o capital natural e serviços dos ecossistemas para além do montado.

Sugere-se que a prioridade passe por definir referenciais, pressupostos 
e métodos concordados pelo setor como um todo, de forma a promover 
um entendimento comparável e transparente da relação das atividades do 
setor da cortiça com o capital natural e serviços dos ecossistemas, desde 
a gestão do montado ao consumo da cortiça.
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CAPÍTULO I

CAPITAL NATURAL E SERVIÇOS 
DOS ECOSSISTEMAS: DUAS 
FACES DA MESMA MOEDA

Os serviços dos ecossistemas 
traduzem as contribuições dos 
ecossistemas para o bem-estar e 
a qualidade de vida das pessoas e 
da sociedade. Com base no tipo de 
contribuições e benefícios gerados 
pelos ecossistemas, podem-se 
definir três tipos de serviços 
principais:

Serviços de aprovisionamento: bens e produtos 
materiais provenientes diretamente do ecossistema. 
Alguns exemplos deste tipo de serviços são os alimentos 
(plantas, animais, cogumelos), água, madeira, cortiça e 
outras matérias-primas .

Serviços de regulação: serviços indiretos, com origem 
nos processos naturais que os ecossistemas desempe-
nham para regular o funcionamento do planeta. Nestes 
incluem-se a purificação do ar, a filtragem da água, a 
polinização, a prevenção da erosão ou a regulação cli-
mática, através do sequestro de carbono.

capítulo I

Serviços culturais: benefícios não materiais obtidos 
quando em proximidade com a natureza, em atividades 
recreativas, de turismo ou contemplação da paisagem. 
Estão diretamente relacionadas com a nossa cultura, 
lazer e bem-estar. Além do valor recreativo, estes ser-
viços incluem igualmente o valor estético da paisagem 
e os valores espirituais e religiosos.

A provisão dos serviços dos ecossistemas depende do 
bom funcionamento do ecossistema que é assegurado 
pelo capital natural, ou seja, pelo conjunto de recursos 
e ativos vivos e não vivos da Natureza. Por outras pala-
vras, o capital natural inclui paisagens, recursos silves-
tres, espécies protegidas, água e ar, que são parte da 
biodiversidade e dos recursos e ambiente que a rodeia 
(Figura 1). É através da boa interação entre os diferen-
tes recursos do capital natural que se garante um bom 
funcionamento dos ecossistemas que está na base da 
provisão de benefícios para o ser humano, por exem-
plo, através do ciclo de nutrientes (ex., azoto, fósforo e 
carbono), da produtividade primária (ex., fotossíntese) 
ou da formação do solo (ex., decomposição de matéria 
orgânica). Neste sentido, serviços dos ecossistemas e 
capital natural tornam-se duas faces da mesma moeda. 

FIGURA 1.
Representação da relação 
entre capital natural (que 
inclui biodiversidade) e 
serviços dos ecossistemas 
e contribuições que 
derivam para as pessoas e 
sociedade. 
Fonte: Protocolo do  
Capital Natural.

Benefícios gerados
(valor)

Serviços dos ecossistemas
(fluxos)

Biodiversidade

Capital natural
(stocks)
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Embora o conceito de serviços dos ecossistemas e de 
capital natural possa mais intuitivamente traduzir o 
reconhecimento da dependência do ser humano em re-
lação à natureza, na realidade é na vertente económica 
que os conceitos se destacam. A grande maioria das 
atividades económicas mundiais dependem e/ou im-
pactam no capital natural e serviços dos ecossistemas, 
sendo a sustentabilidade destes últimos imprescindí-
vel à sustentabilidade da economia mundial. Conhe-
cer a relação que os setores de atividade económica 
estabelecem com o capital natural e os serviços dos 
ecossistemas é inevitável para garantir uma tomada 
de decisão informada por forma a reduzir riscos e criar 

oportunidades através de opções com custo-benefício 
confortáveis ao negócio.
De facto, a ausência de reconhecimento do valor dos 
serviços dos ecossistemas e capital natural em muito 
tem estado associado ao conceito de externalidade 
e consequentemente falha de mercado e degradação 
económica. Ou seja, a ausência de mecanismos finan-
ceiros (pagamentos, incentivos ou compensações) que 
recompensem a provisão de serviços dos ecossistemas 
(externalidades positivas) e a não responsabilização 
e contabilização de impactos negativos nos mesmos 
(externalidades negativas) inevitavelmente resultam 
num trajeto insustentável.

O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
no setor da cortiça

_9
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O QUE (NÃO) SABEMOS SOBRE OS 
SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS 
ASSOCIADOS À CORTIÇA

Os serviços dos 
ecossistemas no montado

Por ser um setor altamente dependente da cortiça como 
matéria-prima, é precisamente associado às atividades 
da produção da cortiça, e concretamente à gestão do 
montado, que mais evidentemente se destacam as de-
pendências e impactos do setor nos serviços dos ecos-
sistemas e no capital natural (Figura 2).

O montado de sobro 1 pode fornecer uma variedade de 
serviços dos ecossistemas de grande importância. Em 
primeiro lugar e de entre os serviços dos ecossistemas 
transacionáveis em mercados tradicionais, temos obvia-
mente a cortiça. Para além da cortiça, importa também 
referir outros serviços dos ecossistemas de aprovisiona-
mento que podem acompanhar o sistema, nomeadamente 
a produção animal para carne e derivados.

1. Considera-se montado como um ecossistema criado e gerido 
por ação humana. Pode consistir em povoamentos de sobreiro, 
de azinheira ou mistos (DL. 169/2001 alínea q) do artigo 1o), 
podendo também apresentar subcoberto dominado por pastagens 
associadas a pastorícia (silvo-pastoril), ou por vezes acompanhado 
de agricultura arvense (agro-silvo-pastoril). No setor da cortiça no 
âmbito do presente trabalho, importa focar no montado de sobro.

FIGURA 2.
Mapeamento da cadeia de valor 
da cortiça com representação 
simplificada dos impactos e 
dependências do setor nos serviços 
dos ecossistemas relacionados com 
a água, biodiversidade, carbono, 
solo e benefícios culturais.

CADEIA DE VALOR DA CORTIÇA

ATIVIDADES A MONTANTE
ATIVIDADES 

INTERMÉDIAS ATIVIDADES A JUSANTE

Produção: Floresta, 
Agrofloresta, 
Silvicultura

Extração 
& comércio 
da cortiça

Indústria 
da cortiça

Consumidores 
produtos de 

cortiça

Consumidores 
finais

Gestão do 
montado por:

> Proprietários
> Cooperativas
> Associações
> Guardas
> Outros

Intermediários:
> Descortiçamento
> Recolha/receção
> Seleção 
> Armazenamento
>  Comercialização 

em bruto

Indústria de preparação:
> Cortiça triturada
> Cortiça granulada
> Cortiça aglomerada
> Cortiça natural

Indústria do comércio

Venda produtos 
finais:

> Rolhas
>  Materiais de 

construção
> Outras aplicações

Consumidor final

Capital Natural e Serviços dos Ecossistemas

Impactos Dependências
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O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
no setor da cortiça

Outros produtos de valor, possivelmente com menos inci-
dência em mercados atuais incluem o aproveitamento de 
madeira nobre proveniente de desbastes (i.e. em regime 
não competitivo com a cortiça), o desenvolvimento de 
atividades de apicultura com produção de mel associa-
da ao subcoberto herbáceo e arbustivo mediterrânico, 
e mesmo o aproveitamento de plantas aromáticas e 
medicinais, tais como o alecrim, rosmaninho, orégãos, 
e tomilhos, e de cogumelos silvestres e trufas.

Para além da cortiça e de outros serviços de ecossistema 
de aprovisionamento, o montado é responsável pela 
produção de uma série de outros serviços de regulação, 
geralmente não transacionáveis em mercados tradicio-
nais. A vegetação do montado contribui para o sequestro 
de carbono, através da captação e armazenamento do 
dióxido de carbono (CO2) da atmosfera e seu armazena-
mento como biomassa e no solo. O sequestro de carbono 
do montado ajuda a diminuir o impacto das alterações 
climáticas, reduzindo a concentração de gases de efeito 
estufa na atmosfera. Além disso, os sobreiros fornecem 
sombra e reduzem a temperatura ambiente, contribuindo 
para a regulação climática local.

O montado abriga, também, um grande número e diver-
sidade de seres vivos. Os sobreiros, juntamente com a 
vegetação do sob coberto, fornecem habitats importan-
tes para as espécies existentes no montado, ajudando à 
conservação da biodiversidade, mas também à manuten-
ção da funcionalidade ecológica, através da polinização 
e regulação de pragas.

Os montados têm também um importante papel na regu-
lação do ciclo hidrológico, retendo e armazenando água 
no solo, devido em grande parte às raízes profundas do 
sobreiro e à existência de subcoberto, o que facilita a 
captação de água da chuva para recarga de aquíferos. 
Desta forma, os montados contribuem ativamente para a 
melhoria da qualidade da água nomeadamente através da 
retenção de nutrientes e prevenção da lixiviação. A pre-
sença do coberto vegetal no montado de sobro contribui 
ainda para a estabilização do solo e prevenção da erosão 
de sedimentos. Adicionalmente, a boa funcionalidade do 
montado tem um papel relevante na prevenção de riscos, 
conferindo proteção contra incêndios ou inundações.

Para além do seu papel como prestador de serviços de 
aprovisionamento e de regulação, os montados assegu-
ram ainda uma diversidade de serviços culturais, nomea-
damente através de atividades de turismo, lazer e caça. 

O montado de sobro representa ainda uma paisagem 
tradicional, associada a práticas agrícolas e pecuárias 
com raízes ancestrais. Este fator contribui grandemente 
para a manutenção da identidade cultural de comunida-
des locais.

A complexidade que se coloca frequentemente é de 
como quantificar e valorar os serviços dos ecossistemas 
associados à cortiça, de forma a possibilitar uma visão 
integradora do montado como prestador de serviços 
dos ecossistemas. Através de uma revisão sistemática 
da literatura que avalia os serviços dos ecossistemas de 
regulação e culturais associados à cortiça em Portugal, 
percebemos que o conhecimento e informação disponível 
diverge dependendo do tipo de serviço de ecossistema 
(Tabela 1). De maneira sucinta:

_11
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• A regulação climática apresenta-se como o serviço 
do ecossistema mais amplamente abordado (com 22 
dos 46 estudos), contudo com um foco dominante 
nas questões do sequestro (39%), armazenamento 
(32% destes estudos), e fluxo (21%) de carbono da 
vegetação (biogénico), com os restantes focando 
para além de carbono (e.g. poluentes).

• Além da regulação climática, existe um interesse de 
avaliação da biodiversidade (com 22 dos 46 estu-
dos), maioritariamente traduzida por inventários de 
espécies de flora (27% destes estudos), aves (17%), 
fungos (12%), habitats e comunidades (12%) e outra 
fauna (32%).

• Em menor escala existe algum interesse na avalia-
ção da regulação do solo (com 9 dos 46 estudos), 
traduzida sobretudo pelas questões de prevenção 
da erosão de sedimentos (78% destes estudos) e 
qualidade dos solos (22%).

• Os serviços culturais são também alvo de interesse 
em 8 dos 46 estudos considerados, debruçando-se 
sobretudo na valoração dos contributos visuais do 
montado (46% destes estudos), na contribuição das 
atividades recreativas e lazer (38%), entre outros 
contributos tais como educação, inspiração, e valor 
histórico (16%).

• De menor foco destacam-se os serviços de regulação 
relacionados com a água, dos quais apenas 3 dos 
46 estudos se focam, sendo que 2 deles abordam 
as questões de provisão de água e o restante de 
regulação de água.

• Para além dos serviços mencionados acima, face ao 
total dos estudos publicados, 4 referem questões 
relacionadas com a prevenção de incêndios, e 1 com 
o controlo de espécies exóticas invasoras. 

TABELA 1.  REPRESENTAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE ESTUDOS REFERENTES A CADA TIPO DE SERVIÇO 
DO ECOSSISTEMA DO MONTADO.

Serviços dos Ecossistemas % Estudos

Regulação climática
(n = 22)

Sequestro de carbono 39

Stocks de carbono 32

Fluxos de carbono 21

Outros (além do carbono) 7

Biodiversidade
(n = 22)

Flora 27

Aves 17

Fungos 12

Habitats 12

Outra fauna 32

Solo
(n = 9)

Prevenção da erosão 78

Qualidade do solo 22

Culturais
(n = 8)

Estética da paisagem 46

Recreação 38

Outros contributos 16

Prevenção riscos
(n = 5)

Incêndios 80

Espécies invasoras 20

Água
(n = 3)

Provisão água 67

Regulação da água 33

12_
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O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
no setor da cortiça

Os serviços dos ecossistemas 
dependem da gestão do montado 
De uma forma geral, o montado de sobro pode ter um 
regime de gestão florestal – geralmente sem efetivo 
animal, e acompanhado de matos -, ou gestão agroflores-
tal - com pastagens associadas a pastoreio, e/ou outros 
produtos agrícolas. Pese embora o reconhecido papel do 
montado nos serviços dos ecossistemas, a diversidade, 
provisão e qualidade desses serviços está intimamente 
relacionada com o tipo de gestão do montado. Ou seja, a 
capacidade do montado de sustentar serviços dos ecos-
sistemas está dependente da multifuncionalidade (ou 
diversidade de funções) que o ecossistema apresenta. 
De uma maneira geral, quanto mais multifuncional for o 
montado, maior a diversidade de serviços dos ecossis-
temas. De entre os fatores resultantes da intensidade 
de gestão do montado mais determinantes da provisão 
de serviços dos ecossistemas no montado destaca-se a: 

•  estrutura e densidade arbórea; 
•  existência e mobilização do subcoberto e solo, e 
•  existência de pastoreio e a pressão do efetivo animal. 

Importa também referir outros fatores determinantes, 
como:

•  adoção de regime de rega;
•   introdução de fertilizantes e outros produtos quí-

micos, e 
•   tempo de prevalência do montado (bem como dos 

produtos de cortiça derivados).

Gestão do montado para promoção 
de serviços dos ecossistemas

•   Promover a regeneração natural do so-
breiro, através da proteção individual das 
árvores e rotação do pastoreio

•   Favorecer a diversidade de estrutura ar-
bórea, isto é promover a coexistência de 
árvores com idades distintas

•  Limitar a pressão do gado 

•   Favorecer e promover pastagens biodiver-
sas melhoradas

•   Promover corte mecânico da vegetação do 
subcoberto, evitando forte movimentação 
do solo

•   Controlar vegetação exótica, particular-
mente invasora

•   Favorecer elementos singulares da paisa-
gem, como mosaicos de diferentes habi-
tats (p. ex., galeria ripícola, charcos, sebes, 
muros)

•   Optar pela fertilização orgânica, sempre 
que possível

_13
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De uma maneira geral, a exploração adequada da cor-
tiça promove não só a saúde dos sobreiros, mas ajuda 
também à manutenção do habitat para a biodiversidade. 
Por outro lado, a exploração excessiva ou inadequada 
da cortiça pode danificar as árvores e comprometer a 
produção contínua de cortiça, assim como do potencial 
de sequestro e armazenamento de carbono.

O pastoreio extensivo e controlado pode trazer efeitos 
positivos reconhecidos nos serviços dos ecossistemas 
do montado de sobro, ajudando a controlar o crescimento 
do sob coberto, a reduzir o risco de incêndio e a promo-
ver habitats e biodiversidade. Todavia, a intensificação 
do pastoreio pode levar ao aumento da degradação e 
erosão do solo, perda de cobertura vegetal e redução 
da diversidade de espécies. 

A intensificação das atividades agrícolas pode também 
conduzir à perda de biodiversidade, degradação do solo, 
depleção de recursos hídricos e redução da capacidade 
do ecossistema de fornecer serviços de regulação, como 
a regulação hídrica e climática. Por outro lado, a adoção 
de práticas de conservação e restauro pode beneficiar 
significativamente os serviços dos ecossistemas do 
montado. A criação de áreas protegidas, a implementa-
ção de práticas agrícolas sustentáveis, a promoção da 
biodiversidade e o restauro de áreas degradadas são 
medidas que têm um grande potencial para melhorar o 
ecossistema, potenciando o capital natural e os serviços 
dos ecossistemas existentes e promovendo a sustenta-
bilidade do montado a longo prazo. 

Evidências sobre a relação da 
gestão do montado e serviços 
dos ecossistemas
A fim de manter a multifuncionalidade do montado, 
é importante adotar práticas de gestão integradas e 
sustentáveis. Para isso, devem ser considerados os ser-
viços dos ecossistemas prioritários fornecidos pelo 
montado, assim como a manutenção da sua viabilidade 
socioeconómica. Uma gestão adequada, fundamentada 
no conhecimento científico existente e procurando o 
envolvimento de comunidades locais, pode ajudar a ma-
ximizar os benefícios ambientais, económicos e sociais 
deste ecossistema único que é o montado. 

Existem evidências que relacionam os diferentes méto-
dos de gestão do montado com a capacidade do mesmo 
de fornecer serviços dos ecossistemas. A maioria conclui 
que existe uma relação positiva entre a utilização de 
métodos sustentáveis de gestão e o aumento da provisão 
de serviços dos ecossistemas. As evidências obtidas da 
revisão de literatura conduzida no presente estudo são 
de seguida descritas.

Em relação à gestão do subcoberto do montado, os es-
tudos de Azul et al. (2009, 2010 e 2011), de Barrico et 
al. (2010), de Palma et al. (2011), e de Santos-Silva & 
Louro (2015) demonstram relações entre os métodos de 
controlo de vegetação do subcoberto e a biodiversidade 
presente no solo, como invertebrados e fungos, concluin-
do que o corte mecânico da vegetação do subcoberto, 
sem movimentação do solo, é menos severo para a bio-
diversidade do solo, quando comparado com métodos 
de gestão da vegetação com movimentação de solo e 
pastoreio permanente. Apesar de não haver mudança 
na riqueza de espécies, Palma et al. (2011) revela uma 
mudança na composição das comunidades de espécies 
no solo, que pode durar 2 a 3 anos, recomendando que 
a gestão mais intensiva do subcoberto seja limitada a 
áreas pequenas e, se possível, espaçadas entre si, de 
modo que haja uma melhor resiliência do ecossistema. No 
entanto, Castro et al. (2010) demonstra que o pastoreio 
pode ser benéfico para a biodiversidade de flora, quando 
é extensivo, sendo que potencia a existência de mosaico 
no subcoberto, quando comparado com o abandono de 
gestão, que potencia a ocupação dominante por arbustos 
do mesmo género (Cistus sp.). 
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O trabalho de Ribeiro et al. (2010) apresenta uma relação 
positiva entre a utilização de métodos de corte mecâni-
co da vegetação arbustiva no montado e o aumento de 
armazenamento de carbono, provisão de cortiça, bolotas 
e cogumelos, regeneração de plantas, biodiversidade, 
qualidade do ecossistema, retenção de água e matéria 
orgânica no solo. Adicionalmente, Ribeiro et al. (2010) 
conclui que o corte mecânico da vegetação arbustiva 
diminui o risco de erosão do solo, mas aumenta do risco 
de incêndio. O estudo de Canteiro et al. (2011) conclui 
que o corte do estrato arbustivo deve ser realizado a 
cada 3 anos, para criar espaço para o pastoreio, e a cada 
10 a 12 anos, para favorecer o habitat para espécies 
cinegéticas e para promover a reabilitação do solo, pois, 
após 12 anos, a densidade da vegetação arbustiva pode 
promover o risco de incêndio. No entanto, não são ape-
nas os métodos de corte e controlo da vegetação do 
subcoberto do montado que podem afetar os serviços 
dos ecossistemas.

Rosalino et al. (2009) demonstra a importância da inte-
gração de mosaico de habitats no montado para a diver-
sidade de mamíferos, sendo que as áreas de montado 
com diferentes manchas de habitats, como vegetação 
ripícola e pomar, possuem maior diversidade de espécies 
de micromamíferos, quando comparado com montado 
homogéneo.
Continuando no tema da gestão do montado, Palma et 
al. (2015) concluem que se for mantida uma gestão bu-
siness as usual em cenários de alterações climáticas, o 
fornecimento de serviços de regulação climática, como 

o armazenamento de carbono, e de serviços de aprovi-
sionamento de cortiça diminuirão até 20% e 30%, res-
petivamente. Deste modo, será melhor optar por regimes 
de gestão adaptativos, como a redução da intensidade 
e periodicidade do descortiçamento acoplado com o 
aumento da densidade de árvores, de modo a compensar 
as potenciais perdas de produtividade. De facto, exis-
tem vários estudos que comparam diferentes cenários 
de gestão do montado com a capacidade do mesmo de 
fornecer serviços de aprovisionamento de cortiça, e 
outros bens, e serviços de regulação.

O estudo de von Essen et al. (2019) demonstra a mu-
dança na capacidade de armazenamento de carbono 
em diferentes cenários de gestão do montado e conclui 
que o melhoramento da floresta, focado na produção de 
cortiça, no aumento da densidade de árvores no montado 
de 80 para 120 árvores/ha e na redução da quantidade de 
gado de 0,32 cabeças/ha para 0,1 cabeças/ha, é o cenário 
mais vantajoso. Neste cenário, num período de 50 anos, 
a biomassa de cortiça aumenta de 6,5 Gg para 10,5 Gg 
(+61,5%), aumentando o rendimento de $ (dólares) 14,32, 
atualmente, para $23,31 milhões de USD, e o armazena-
mento de carbono passaria a valer entre $0,34 e $7,79 
milhões de USD/t CO2eq. Quando combinados os valores 
dos serviços dos ecossistemas associados à produção 
de cortiça e ao armazenamento de carbono, o valor do 
cenário de melhoramento de floresta varia entre $10,84 
a $18,29 milhões de USD. O estudo demonstra que os 
valores da cortiça e do armazenamento de carbono são 
melhores no cenário de melhoramento de floresta, quan-
do comparados com cenários de intensificação do gado 
(de 0,32 cabeças/ha para 1,4 cabeças/ha) no montado e 
de urbanização da área de montado.

No âmbito da relação entre a gestão e a valorização do 
carbono no montado, Ribeiro et al. (2010) também con-
clui que, de modo que os produtores adotem medidas de 
gestão do subcoberto menos intensivas, ou seja, tornar 
esse tipo de gestão economicamente mais apelativo, é 
necessário valorizar o carbono com valores entre 20 e 
30 € /ton, e valorizar outros serviços de ecossistema 
do montado.
Apesar de, no geral, os cenários com um maior número de 
árvores por hectare no montado demonstrarem melhores 
valores de serviços de ecossistemas, nomeadamente 
relacionados com o carbono, Crous-Duran et al. (2020) 

Serviços dos ecossistemas de um 
montado bem gerido em números

Contributo económico:
• Regulação climática: 45 - 596 € /ha/ano

• Prevenção de incêndios: 283 - 546 €/ha/ano

• Regulação água e proteção do solo: 220 €/
ha/ano

• Prevenção de espécies exóticas invasoras: 
12 €/ha/ano

• Manutenção de funções do habitat: 7 €/ha/
ano

O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
no setor da cortiça
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concluem que, apesar do aumento de densidade de árvo-
res estar associado ao aumento do fornecimento de ser-
viços de ecossistema, os serviços de aprovisionamento, 
como o da cortiça, beneficiam do sistema agroflorestal 
com um equilíbrio entre áreas de pastoreio e arvoredo 
(mais árvores, mais competição intraespecífica e mais 
energia necessária para a sobrevivência da árvore), de-
monstrando que o montado não deve ser tornado num 
ecossistema apenas florestal. 

De modo a suportar a manutenção do sistema agro-silvo-
-pastoril no montado, Rodrigues et al. (2020) sugerem 
que, de facto, não há diferenças significativas no stock de 
carbono no solo entre montados com pastagens melhora-
das com pastoreio extensivo e montados sem pastoreio 
e com controlo mecânico do estrato arbustivo. O solo do 
montado com pastagens melhoradas possui 17,5 ± 1,07 
carbono orgânico (g/kg) e o solo natural do montado com 
corte de arbustos possui 21,4 ± 2,43 carbono orgânico 
(g/kg). Conclui, também, que as pastagens melhoradas, com 
uso de fertilizantes, podem promover a qualidade do solo, 
ao melhorar a matéria orgânica sem deteriorar as condições 
físicas do solo, e a condição nutritiva das árvores.

Na ótica da manutenção e melhoramento dos serviços 
dos ecossistemas prestados pelo montado, conclui-se 
que os métodos de gestão extensivos ou sustentáveis, 
focados em vários tipos de serviços de aprovisionamento 
e regulação, são mais benéficos a longo prazo quan-
do comparados com os métodos de gestão intensivos, 
focados somente num serviço, como apenas a cortiça 
ou apenas o pastoreio. Laporta et al. (2021) apresenta 
alguns métodos de gestão sustentáveis do montado, 
relacionadas com o sequestro de carbono, mas que po-
dem ser extrapolados para vários outros serviços dos 
ecossistemas:

• promoção da regeneração natural (proteção indivi-
dual das árvores e rotação do pastoreio) – árvores 
de diferentes idades aumentam o potencial de se-
questro;

• gestão do gado – limitar a população  aumenta a 
matéria orgânica no solo;

• existência de pastagens melhoradas – prados biodi-
versos aumentam a matéria orgânica no solo;

• controlo do subcoberto não invasivo – não movimen-
tar o solo aumenta a matéria orgânica deste.

Concordantemente, Guimarães et al. (2023) demonstra 
quatro condições para um montado com gestão sus-
tentável: 

• ecossistema saudável no solo, para aumentar a ma-
téria orgânica, diminuir a toxicidade e evitar solo 
exposto; 

• preservação e aumento da regeneração das árvores, 
tendo árvores em diferentes fases de desenvolvi-
mento; 

• existência de pastagens biodiversas mediterrânicas, 
para preservar e aumentar a biodiversidade e evitar 
o sobre ou sub pastoreio; 

• elementos singulares da paisagem, como mosaicos 
de diferentes habitats (p. ex., galeria ripícola), para 
promover a biodiversidade.

A aplicação de medidas de gestão extensivas não é ne-
cessariamente mais custosa. Neste sentido, Guimarães 
et al. (2023) estima valores para diferentes opções de 
gestão que permitem resultados positivos no aumento 
do fornecimento de serviços dos ecossistemas no mon-
tado, de modo a motivar produtores a adotarem medidas 
de gestão sustentáveis, de entre as quais: 

• aumento da frequência de fertilização orgânica com 
fosfato: 93,1 €/ha/ano;

• melhoria da gestão do pastoreio: 10,9 €/ha/ano;
• aumento da frequência de vigilância para identifi-

cação de espécies exóticas invasoras: 3,6 €/ha/ano;
• plantação de árvores: 37,2 €/ha/unidade;
• corte mecânico do estrato arbustivo: 22 €/ha/uni-

dade;
• instalação de vedações para excluir o gado (62,3 

m/50 ha): 3030 €/km /unidade;
• remoção de espécies invasoras 6,03 €/ha/unidade.

Para além da relação entre a estrutura do montado e a 
respetiva gestão com a biodiversidade e o carbono, al-
guns estudos avaliam outros serviços dos ecossistemas, 
relacionados com o solo e a água. Guerra et al. (2016) e 
Crous-Duran et al. (2020) demonstram que o sistema 
agroflorestal do montado pode contribuir para a preven-
ção da erosão do solo, quando gerido extensivamente.

Guerra, et al. (2016) calculam que, dependendo da sua 
gestão, o montado pode prevenir a perda de 1 a 8 tonela-
das de solo / ha e conclui que este beneficia de medidas 

O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
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de gestão do subcoberto arbustivo menos intensivas e 
que é necessário diminuir as pressões na vegetação que 
advêm da gestão, particularmente no final do verão e 
início do outono. Crous-Duran et al. (2020) demonstra 
que o valor de prevenção da erosão do solo da vegetação 
herbácea do montado tem bastante relevância, sendo se-
melhante ao valor da vegetação arbórea. Adicionalmente, 
conclui que nas simulações ao longo de um período de 
80 anos, os sistemas só com área de pastagem sofrem 
mais erosão do solo (53 t solo/ha) quando comparado com 
sistemas com mais árvores, mais de 200 árvores/ha (33 
t solo/ha), demonstrando que cenários intermédios com 
50, 100, 150 e 200 árvores/ha reduzem a erosão do solo 
em 7%,14%, 20% e 26%, respetivamente. 

Adicionalmente, o trabalho de Guerra et al. (2014) mede a 
capacidade de prevenção da erosão do solo do montado, 
demonstrando que, dependendo das medidas de gestão 
do pastoreio, esta pode variar entre cerca de 1 a 3,5 t 
de solo/ha. Em relação aos serviços dos ecossistemas 
hídricos, Bugalho et al. (2016) apresenta valores médios 
do montado para a recarga de aquíferos de 87 mm/ano 
(mediana = 50 mm/ano) e García (2014) calcula 175 mm/
ano. É importante referir que, de acordo com Guerra et 
al. (2014) a relação entre os valores estimados para a 
capacidade de provisão dos serviços dos ecossistemas 
de uma área e os valores da sua provisão, de facto, nessa 
área, não é direta, estando dependente de fatores como 
o espaço temporal e as diferentes características do 
local. Deste modo, é necessário considerar os valores 
apresentados pelos diferentes estudos como estimati-
vas e potenciais e não como valores exatos e conclusivos.

De acordo com os estudos consultados, o montado está, 
também, relacionado como vários serviços dos ecossis-
temas culturais. Os estudos de Surová & Pinto-Correia 
(2009), Pinto-Correia et al. (2011), Surová et al. (2014), 
Rosário et al. (2019) e Ferreira & Sánchez-Martín (2022) 
demonstram um potencial elevado do montado para 
atividades recreativas e de turismo, mostrando que não 
só existe interesse, mas também existe preferência e 
valorização por parte das pessoas, incluindo turistas, 
da paisagem do montado e da sua complexidade e hete-
rogeneidade, tanto a nível de reconhecimento do valor 
estético e patrimonial, como de biodiversidade. Adicio-
nalmente, Ferreira & Sánchez-Martín (2022) indicam 
que o agroturismo no montado surge como uma opção 
muito atrativa para os turistas, através do contacto 
com a agricultura, da educação e consciencialização 

relacionado com as tradições rurais, e do contacto com 
produtos endógenos, sendo que 41% dos questionados 
no estudo já tinham tido experiências com agroturismo 
e demonstraram interesse em repetir a experiência. 
Madeira (2016) demonstra que as pessoas que utilizam 
o montado consideram o seu habitat como serviço do 
ecossistema mais importante, seguido do sequestro 
de carbono. No contexto dos serviços dos ecossistemas 
culturais, as atividades no montado referidas nos dife-
rentes estudos foram:

• agroturismo;
• caça;
• caminhada;
• corrida;
• ciclismo;
• fotografia;
• colheita de cogumelos;
• colheita de ervas aromáticas;
• passeios de cavalo;
• piquenicar;
• observação da paisagem;
• observação dos animais de pecuária;
• apicultura;
• geocaching.

capítulo I
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Evidências sobre o valor dos 
serviços dos ecossistemas e o 
montado
Em relação à valorização monetária dos serviços dos 
ecossistemas do montado de sobro, já foram referidos 
alguns estudos que calculam quanto valem, aproxima-
damente, os serviços dos ecossistemas do montado, 
direta ou indiretamente. Alguns exemplos anteriormente 
mencionados focam-se no serviço de regulação climática 
relacionado com o carbono, tais como von Essen et al. 
(2019), Laporta et al. (2021) Guimarães et al. (2023) e 
Ribeiro et al. (2010). É de notar que o valor dos serviços 
dos ecossistemas e do capital natural associados ao 
montado podem não necessariamente refletir a dispo-
sição a pagar (em Inglês: willingness to pay) por esses 
serviços e capital. De igual forma, é preciso sublinhar 
que valor se refere a um grau de importância referente 
a determinado contexto e pessoas, não implicando ne-
cessariamente uma monetização, ou preço. Estas notas 
anteriores são relevantes à tomada de decisão, tal como 
se exemplifica no paradoxo do valor diamante-água, 
onde a contradição de que, embora a água seja mais útil, 
em termos de sobrevivência, do que os diamantes, os 
diamantes têm um preço mais alto no mercado.

Existem outros trabalhos que abordam o valor dos vá-
rios serviços dos ecossistemas do montado, tais como 
o estudo de Amorim (2021) que indica que os principais 
serviços dos ecossistemas do montado são a regulação 
climática, a regulação de eventos extremos (incêndios 
florestais), e a regulação hidrológica e proteção do solo. 
Para cada um destes serviços dos ecossistemas o estudo 
apresenta um valor: 596 € para a regulação climática, 
546 € para a prevenção de incêndios e 220 € para a 
regulação hidrológica e proteção do solo, estimando 
o valor de 1300 €/ano para a totalidade dos serviços 
dos ecossistemas de um montado de sobro bem gerido. 

O trabalho da Marta-Pedroso (2020) considerou o impac-
to, quer do abandono, quer da intensificação pecuária do 
montado, para os serviços de proteção do solo, retenção 
de nutrientes e sequestro de carbono, e estimou uma 
compensação monetária máxima para evitar os cus-
tos ambientais associados aos cenários de abandono 
e intensificação, de aproximadamente 194 €/ha/ano e 
338 €/ha/ano, respetivamente. 
O estudo realizado por Antunes et al. (2010) também 
estima valores para os diferentes serviços dos ecossis-

temas do montado, tais como a conservação da biodiver-
sidade (2,35 €/ha/ano), a regulação climática (44,86 €/
ha/ano), proteção contra incêndios (282,83 €/ha/ano), 
controlo de espécies exóticas (12,02 €/ha/ano), estética 
da paisagem (2,35 €/ha/ano), educação e interpretação 
(1,89 €/ha/ano), investigação científica e conhecimen-
to ecológico (8,36 €/ha/ano), manutenção de habitats 
(2,35€/ha/ano), espécies medicinais e com outros usos 
(1,26 €/ha/ano), entre outros.  

Evidências sobre os serviços dos 
ecossistemas e o capital natural 
na cadeia de valor
No setor da cortiça é inquestionável a relevância do 
montado e da gestão do montado como determinante no 
capital natural e nos serviços dos ecossistemas. De facto, 
uma breve auscultação online conduzida no âmbito do 
presente estudo a 52 stakeholders do setor da cortiça em 
2023, revelou que, ao longo da cadeia de valor da cortiça, 
41% dos participantes reconhece que os serviços dos 
ecossistemas são mais relevantes na produção, 5% no 
consumo final, e apenas 4% na transformação. 

Embora os impactos e dependências do capital natural 
e dos serviços dos ecossistemas no setor da cortiça 
ocorram ao longo da cadeia de valor, na revisão da lite-
ratura conduzida no presente estudo, apenas 5 estudos 
se referem à relação do capital natural e serviços dos 
ecossistemas das atividades do setor da cortiça para 
além do montado, e todas elas se centram nas questões 
relacionadas com o carbono.

Demertzi et al. (2018) avaliam a influência de diferentes 
abordagens de avaliações de ciclo de vida aplicadas ao 
cálculo da pegada de carbono do setor da cortiça, de-
monstrando que este cálculo não só está dependente das 
abordagens e do horizonte temporal considerado, como 
também depende da inclusão do sequestro e emissões 
de carbono biogénico. Demonstra que, quando o carbo-
no biogénico (sequestro do carbono pelo montado) é 
excluído dos cálculos, o setor da cortiça é considerado 
uma fonte de emissão de carbono (“net carbon source”) 
mas, quando o carbono biogénico é incluído nos cálculos, 
o setor da cortiça pode representar um sumidouro de 
carbono líquido (“net carbon sink”). 

O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
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Croezen et al. (2013) questiona a inclusão ou não do 
montado nos cálculos de pegada de carbono da rolha de 
cortiça de outros estudos, apontando como argumentos:

• o facto de se considerar que o carbono armazenado 
pelo sobreiro será “eterno”, quando os sobreiros do 
montado poderão ter sido plantados após remoção 
de outras árvores (uso do solo prévio ao montado) 
ou poderão ser cortados aquando do fim da sua ca-
pacidade de produção de cortiça e não substituído 
por outras árvores (uso do solo, pós montado);

• a quantidade de carbono sequestrado em diferentes 
cenários de condições climáticas, regiões, estações 
do ano, idades das árvores, condições adversas e 
crescimento das árvores;

• apesar de não existirem métodos específicos para a 
cortiça, os métodos de estandardização do cálculo 
da pegada de carbono para produtos florestais não 
têm em conta os stocks de carbono (o carbono se-
questrado na madeira e no solo), argumentado que 
o sequestro de carbono não pode ser utilizado para 
fazer afirmações sobre os benefícios ambientais 
da cortiça;

• o método de alocação dos impactos ambientais da 
cadeia de valor dos produtos de cortiça na avaliação 
de ciclo de vida e os impactos associados a outros 
produtos de cortiça para além da rolha;

• aspetos do ciclo de vida das rolhas de cortiça que 
não são tidos em conta ou são pouco contabiliza-
dos, tais como o fim do seu ciclo de vida (o destino 
da rolha após utilização), o seu embalamento ou as 
consequências do uso de rolhas não conformes em 
garrafas de vinho.

Deve-se salientar, no entanto, que estes argumentos são 
alvo de debate dado que existem métodos de cálculo de 
pegada de carbono que incorporam os stocks de carbono 
tanto na madeira como no solo (por exemplo, PEFCR 
- Product Environmental Footprint Category Rules da 
UE), assim como a incidência virtualmente inexistente 
de rolhas não conformes com os métodos produtivos 
atuais, entre outros aspetos controversos e alvo de 
atualização técnica.

O que não sabemos sobre os 
serviços dos ecossistemas e 
o capital natural associados à 
cortiça
Com base no trabalho conduzido, é possível afirmar que 
existe ainda uma lacuna de estudos sobre a relação do 
capital natural e serviços dos ecossistemas com o setor 
da cortiça. A avaliação e valoração de serviços dos ecos-
sistemas, quer associados às atividades do montado quer 
às atividades a jusante na cadeia de valor, apresentam um 
foco esmagadoramente superior sobre as questões do 
carbono (‘visão de túnel de carbono’) comparativamente 
aos restantes serviços. É necessário um investimento na 
quantificação de impactos e dependências das várias 
atividades ao longo da cadeia de valor sobre as questões 
do solo, da água, da biodiversidade, e da gestão e miti-
gação de riscos ecológicos, bem como da contribuição 
cultural do capital natural.
Inevitavelmente no que toca o montado, conhecer as 
dependências e impactos sobre a diversidade de ser-
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viços de ecossistemas pressupõe compreender de que 
forma diferentes opções de gestão determinam o valor 
do capital natural. Para além de opções relacionadas 
com a densidade de árvores ou a pressão do gado, cabe 
explorar e compreender a forma como a adoção de um 
regime de rega, e o tempo de prevalência do montado, 
determinam e impactam nos serviços dos ecossistemas, 
individualmente e no seu conjunto. Esta compreensão 
deve ser perseguida não do ponto de vista de conheci-
mento fundamental, mas antes de conhecimento apli-
cado/aplicável com vista à identificação de cenários e 
conjuntos de práticas de gestão que otimizem a produção 
da cortiça e uma diversidade de serviços dos ecossiste-
mas a longo prazo. 

A quantificação de impactos e dependências da diversi-
dade de serviços dos ecossistemas ao longo da cadeia de 
valor, e mediante opções distintas de gestão, permitirá 
então estabelecer critérios e abordagens de valoração 
económica mais realistas e com menor grau de incerteza. 
Igualmente, será possível obter uma visão mais clara de, 
por um lado, como o montado e a gestão do montado con-
tribui para o valor económico dos benefícios dos ecos-
sistemas gerados, permitindo identificar oportunidades 
de negócio adicionais à fileira, e por outro, entender 
os custos associados à perda desses mesmos benefí-
cios, e de que forma esses custos podem ser evitados, 
mitigados e compensados por forma a diminuir riscos 
(operacionais, reputacionais, financeiros, etc) no setor.
Mais que conduzir estudos adicionais, a prioridade passe 
por definir referências, pressupostos e métodos concor-
dados pelo setor como um todo, como forma de promover 

um entendimento comparável e transparente da relação 
das atividades do setor da cortiça, desde a gestão do 
montado ao consumo da cortiça, com as várias dimensões 
da natureza. Neste sentido, possíveis estudos futuros a 
priorizar na ligação do setor da cortiça com os serviços 
dos ecossistemas compreendem:

• Quantificação da relação do montado com outros 
serviços dos ecossistemas para além do carbono, 
nomeadamente relacionados com a água, solo, pre-
venção de riscos e culturais, individualmente e em 
conjunto;

• Compreensão da forma como opções de gestão como 
a fertirrigação do montado determinam a otimização 
de serviços dos ecossistemas (incluindo a cortiça) e 
quais os seus impactos atuais e futuros neste tipo 
de ecossistemas e habitats;

• Avaliação da forma como as atividades ao longo da 
cadeia de valor da cortiça, e nomeadamente a jusante 
do montado, impactam e dependem dos serviços dos 
ecossistemas (para além do carbono);

• Estabelecimento de princípios, referências, standar-
ds, pressupostos e métodos que devem ser adotados 
pelo setor da cortiça para identificar, avaliar, quan-
tificar e valorizar os seus impactos e dependências 
sobre o capital natural;

• Identificação das oportunidades e riscos (operacio-
nais, financeiros, reputacionais, outros) associados 
ao capital natural que estão a ser gerados pelas 
atividades, empresas, e intervenientes do setor da 
cortiça.

O capital natural e os serviços dos ecossistemas 
no setor da cortiça
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MENSAGENS 
CHAVE

Existe uma crescente diversidade de mercados baseados na natureza dos 
quais o setor da cortiça poderá beneficiar de modo a obter valor adicional 
associado à gestão sustentável do capital natural e serviços dos ecossis-
temas, quer na produção, quer na indústria.

Os mecanismos baseados em pagamentos por serviços dos ecossistemas, 
sejam eles por transação de créditos da natureza (carbono e biodiversidade) 
ou outros (fundos de investimento), reconhecem-se como os mais adequa-
dos para o setor da cortiça alcançar resultados positivos para a natureza.

O estabelecimento de um mecanismo de pagamento por serviços dos ecos-
sistemas no setor da cortiça deverá permitir a remuneração do produtor 
florestal que investe em práticas de gestão do montado, mas também em-
presas da indústria e consumo da cortiça que invistam na criação de projetos 
e atividades adicionais com contributos positivos na natureza.

Os compradores (incluindo patrocinadores ou investidores) dos serviços dos 
ecossistemas associados à fileira da cortiça no âmbito do mecanismo de pa-
gamento poderão ser entidades da cadeia de valor da cortiça, nomeadamente 
indústria e entidades externas ao mesmo (e.g. governo, outras empresas).

Tendo em consideração a mais-valia e crescente popularidade dos paga-
mentos por serviços dos ecossistemas, propomos que o setor da cortiça 
ambicione ao estabelecimento de um Mecanismo de Pagamentos de Serviços 
dos Ecossistemas da Cortiça numa iniciativa âncora denominada ‘nature-
-positive cork 2030’.

Valorizar o capital natural e os serviços dos 
ecossistemas no setor da cortiça
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A iniciativa nature-positive cork 2030 permitiria promover o reconhecimento 
do desempenho do setor da cortiça na ótica da sustentabilidade e como 
instrumento de resposta a uma falha de mercado existente e à afirmação 
do setor nos mercados da natureza internos e externos. Alcançar a ambição 
proposta pressupõe adotar uma série de etapas que visam...

...conhecer e medir o estado de maturidade do setor em matéria de capital 
natural ao longo da cadeia de valor, estabelecendo um referencial baseado 
em ranking de desempenhos das empresas do setor da cortiça.

...assumir princípios e compromissos de desempenho do setor e das empresas 
em termos de capital natural e serviços dos ecossistemas que possam ser 
acompanhados com base no referencial estabelecido de forma organizada, 
clara e transparente evitando riscos reputacionais. 

... agir (adaptar e monitorizar) sobre a implementação de um mecanismo 
interno do setor que permita a aplicação de um fundo de investimento da 
indústria da cortiça em natureza como forma de compensar os impactos 
negativos excedentes das suas atividades junto dos produtores florestais 
sustentáveis, através do pagamento por serviços dos ecossistemas.
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MERCADOS DA NATUREZA: 
SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS 
E CAPITAL NATURAL

Os mercados da natureza 
acontecem onde são geradas 
receitas especificamente a partir 
de transações que envolvem 
a natureza e os ecossistemas, 
incluindo a biodiversidade, o 
capital natural e os serviços dos 
ecossistemas. 

Incluem mercados grandes e maduros, tradicional-
mente baseados na provisão de bens e produtos 
materiais (commodities), dos quais o gado, a ma-
deira e a cortiça são exemplos.
Incluem também mercados emergentes, que pro-
curam capturar valores naturais geralmente vis-
tos como externalidades ambientais, como forma 
de alcançar resultados positivos e equitativos em 
termos de sustentabilidade. Estes últimos incluem 
mercados intrínsecos, de crédito, de ativos e deri-
vativos (Tabela 2).

Ecossistema - Conjunto de seres vivos e do seu 
ambiente, interagindo como uma unidade funcional. 
Os ecossistemas, como o montado e as florestas, 
fazem parte do capital natural. 

Capital natural - Conjunto de recursos naturais 
renováveis e não renováveis (ex. plantas, animais, 
ar, água, solos, minerais) que interagem produzindo 
benefícios para as pessoas.

Biodiversidade - Variabilidade da vida e dos ecos-
sistemas, incluindo a diversidade dentro das espécies 
e entre espécies.

Serviços dos ecossistemas - Benefícios que 
as pessoas obtêm dos ecossistemas. Existem três 
categorias principais: 

• aprovisionamento: produção material (ex. cortiça, 
água, fibras); 

• regulação: benefícios indiretos gerados através 
da regulação dos processos ecossistémicos (ex. 
mitigação das alterações climáticas por fixação 
do carbono, filtragem da água, controlo da erosão 
e proteção contra tempestades pela vegetação, 
e polinização das culturas pelos insetos); 

• culturais: benefícios não materiais (ex. espiri-
tuais, estéticos, recreativos). Estas categorias 
dependem de processos ecológicos fundamen-
tais ou serviços de suporte (ex. reciclagem de nu-
trientes, produção primária, formação de solos).

Externalidade ambiental - consequência não 
intencional de uma atividade ou transação económica 
que afeta a natureza, e que não é tomada em consi-
deração pelas partes envolvidas na atividade. Pode 
ser uma consequência negativa, tal como a perda de 
habitat provocada pela desflorestação, ou positiva, 
tal como a regulação climática pela via de sequestro 
de carbono de uma instalação florestal.

28_



VALORIZAR O CAPITAL NATURAL E OS SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS NO SETOR DA CORTIÇA

Valorizar o capital natural e os serviços dos 
ecossistemas no setor da cortiça

TABELA 2.  TIPOS DE MERCADOS DA NATUREZA (FONTE: TASKFORCE ON NATURE MARKETS, 2022)

Tipo Descrição Categoria Elemento 
comercializado Segmentos

Mercados  
de ativos

Mercados em que 
são transacionados 
direitos de utilização 
de recursos naturais 
com valor duradouro

Ativos reais

Direitos de utilização 
de todo um 
ecossistema e dos 
serviços que dele 
resultam

Uso de terras agrícolas 
e florestais, direitos 
de utilização da água, 
propriedade intelectual 
da biodiversidade, outros 
ativos dos ecossistemas

Mercados 
intrínsecos

Mercados baseados 
no pagamento 
por serviços dos 
ecossistemas de 
aprovisionamento, 
de regulação ou 
culturais 

Produtos
Uso de bens serviços 
de aprovisionamento 
adicionais

Hard e soft commodities, 
vida selvagem, materiais 
genéticos, concessões de 
direitos de água

Gestão e 
conservação

Práticas de gestão 
e/ou benefícios 
associados ao bom 
funcionamento dos 
ecossistemas

Remuneração de projetos 
de valor adicional, ou dos 
benefícios dos serviços 
de regulação, apoios 
filantrópicos, incentivos 
fiscais

Acesso
Acesso a/uso de 
serviços culturais

Oportunidades de turismo 
de vida selvagem

Mercados  
de créditos

Mercados em que 
os créditos que 
refletem os esforços 
para melhorar ou 
conservar ativos 
ou serviços dos 
ecossistemas são 
transacionados

Créditos específicos 
da natureza

Créditos que 
refletem o valor 
dos serviços dos 
ecossistemas

Bancos de mitigação, 
créditos de qualidade da 
água, créditos voluntários 
de biodiversidade

Créditos de carbono 
baseados na 
natureza

Créditos que 
refletem o valor 
do sequestro ou 
armazenamento de 
carbono

Créditos de carbono 
voluntários baseados 
na natureza, licenças 
de carbono do setor 
Agricultura, Silvicultura e 
Outros Usos do Solo 

Mercados 
derivativos

Mercados de 
produtos financeiros 
que refletem 
diretamente os 
valores ou riscos dos 
ecossistemas

Produtos financeiros

Produtos financeiros 
diretamente 
ligados a ativos de 
ecossistemas ou 
serviços

Derivativos de 
commodities, seguros 
relacionados com a 
natureza, NFTs (non 
fungible tokens) da vida 
selvagem, seguro contra 
perdas de biodiversidade, 
securitização de ativos dos 
ecossistemas, contratos 
futuros sobre a água
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IDENTIFICAÇÃO DE MERCADOS DE VALORIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS E CAPITAL NATURAL 
PARA O SETOR DA CORTIÇA

No contexto da jornada para a 
sustentabilidade ambiental do setor 
da cortiça, destacam-se os mercados 
intrínsecos e os mercados de créditos 
como os mais explicitamente 
concebidos para alcançar resultados 
positivos para a natureza (nature-
positive). 

Destes, os mercados baseados em créditos de carbono 
estarão a iniciar o crescimento em escala, enquanto os 
pagamentos por serviços dos ecossistemas e os créditos 
de biodiversidade começam a ganhar tração (Taskforce 
on Nature Markets, 2022). 

Nos mercados de créditos destacam-se aqueles basea-
dos em créditos de carbono e de biodiversidade. São 
mecanismos utilizados como forma de compensação 
(offset) de atividades económicas negativas, através 
do financiamento de práticas de gestão da natureza que 
possibilitem a conservação ou promoção de créditos de 
biodiversidade (medidos em unidades quantificadas de: 
área de habitats, espécies ou indicadores), ou a preven-
ção, redução, e remoção de unidades de CO2 equivalentes 
da atmosfera (baseado na gestão dos ecossistemas). De 
forma semelhante, embora muito incipiente, existem os 
mercados focados na emissão de créditos de qualidade 
da água, onde cada crédito representa uma redução 
específica de um determinado poluente ou conjunto de 
poluentes (por exemplo, azoto, fósforo).

Nos mercados intrínsecos destacam-se os pagamentos 
por serviços dos ecossistemas como instrumentos que 
visam promover financeiramente aqueles que tomam 
medidas para proteger ou melhorar os ecossistemas 
e os serviços dos ecossistemas. Os pagamentos são 
efetuados por aqueles que beneficiam dos serviços dos 

ecossistemas como forma de incentivar e apoiar práticas 
sustentáveis. Os pagamentos por serviços dos ecossis-
temas associados ao setor da cortiça têm vindo a ser 
reconhecidos como dos instrumentos de valorização 
económica mais promissores (Antunes et al. 2010; von 
Essen et al. 2019; Marta-Pedroso et al. 2020; Laporta 
et al. 2021; entre outros). De sublinhar que a vantagem 
promissora de implementação de um mecanismo de 
pagamentos por serviços dos ecossistemas assenta na 
flexibilidade de construção, implementação e monitori-
zação do mesmo (Tabela 3).
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TABELA 3.  APRECIAÇÃO SUMÁRIA DOS PONTOS FORTES E PONTOS FRACOS DA CONSIDERAÇÃO DOS MERCADOS 
BASEADOS EM CRÉDITOS APENAS, E DOS PAGAMENTOS POR SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS NO 
SETOR DA CORTIÇA.

Mercados baseados 
em créditos

Pagamentos por serviços
dos ecossistemas

Pontos 
fortes

Orientados para o mercado, no qual é o 
mercado que determina o valor dos serviços 
dos ecossistemas com potencial eficiência na 
alocação de recursos

Maior interesse de investidores e compradores 
internos e externos ao setor que procuram 
compensar os seus impactos ambientais à 
luz das crescentes regulações e pressões de 
mercado atuais

Diversidade crescente de mercados, standards, 
e intervenientes na transação de créditos 
baseados na natureza, onde o montado pode 
tomar papel destaque face a outros setores 
económicos

Permitem incentivos diretos aos proprietários/
gestores pelos esforços de práticas 
sustentáveis

Maior flexibilidade de implementação e 
adaptação às prioridades de sustentabilidade 
do setor como um todo

Maior colaboração dentro do setor nos 
compromissos nature-positive, promovendo 
coresponsabilidade entre as diferentes partes

Maior capacidade de contemplar uma maior 
diversidade de serviços dos ecossistemas no 
setor

Pontos 
fracos

O estabelecimento e a participação em 
mercados de crédito podem implicar custos de 
transação elevados e processos de verificação 
complexos em particular para os produtores

O valor dos créditos de carbono tem vindo 
a apresentar grandes flutuações, bem como 
assistimos ainda a uma enorme incerteza 
sobre o valor de créditos de biodiversidade, 
levando a enorme incerteza para vendedores e 
investidores e na geração de receita

Se os mercados de créditos não forem 
cuidadosamente regulados e os créditos não 
forem robustamente quantificados, existe 
grande risco reputacional e de perda de 
investimento

Implementação mais complexa que requer 
um planeamento, monitorização e avaliação 
cuidadosos para contemplar a diversidade 
de stakeholders com distintas magnitudes e 
atividades ao longo da cadeia de valor

Requer maior sustentabilidade e estabilidade 
financeira para uma adesão de sucesso, que 
pode ser colocada em causa caso dependa 
maioritariamente de fontes de financiamento 
externas

A atribuição de valor monetário a vários 
serviços dos ecossistemas pode ser complexa 
e subjetiva, levando a dificuldades na 
determinação de níveis de pagamento justos ao 
longo do setor

Associado a um esquema de pagamento por serviços 
dos ecossistemas podem existir diferentes formas de 
transação por serviços dos ecossistemas, incluindo a 
transação por créditos da natureza, tais como carbono 
e biodiversidade (Tabela 4).
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TABELA 4.  EXEMPLOS DE TIPOS DE FORMAS DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS NO SETOR  
DA CORTIÇA.

Formas de 
pagamento Descrição

Pagamentos  
diretos

Atribuição de pagamentos ou subsídios diretamente aos proprietários pelos serviços dos 
ecossistemas adicionais gerados de acordo com práticas específicas de gestão

Pagamentos 
baseados em 
performance

Contratos que associam os pagamentos a fornecedores ou outras empresas do setor ao 
cumprimento de objetivos de gestão específicos e resultados mensuráveis, tais como o aumento da 
biodiversidade, a disponibilidade de habitat, a melhoria do ambiente estético, a qualidade da água 
ou o aumento do sequestro de carbono

Outro género 
de pagamentos

Em vez de pagamentos diretos em dinheiro, os prestadores de serviços dos ecossistemas recebem 
recompensas não monetárias, como serviços de consultoria especializados, serviços técnicos, ou 
acesso a outros recursos e mercados

Mercados de 
créditos

Compra e venda de unidades de serviços dos ecossistemas materializáveis em créditos de água, 
biodiversidade ou carbono, com base nas atividades de gestão adicionais, dentro (insetting) ou fora 
(offsetting) da cadeia de valor da cortiça

Incentivos  
Fiscais

Fornecimento de incentivos fiscais ou créditos fiscais, por entidade governamental, aos 
proprietários e outras empresas do setor envolvidas em atividades adicionais que gerem serviços 
dos ecossistemas, com o objetivo reduzir os encargos financeiros dos esforços de sustentabilidade

Certificação e 
rotulagem

Atribuição de patrocínios/investimentos a produtores e outras empresas do setor com base em 
produtos ou projetos com valor adicional de fornecimento de serviços dos ecossistemas

Cabe também realçar que um mecanismo de pagamento 
por serviços dos ecossistemas no setor da cortiça pode 
e deve ser planeado por forma a permitir a integração 
dos vários stakeholders e atividades da fileira da cortiça, 
para além dos produtores (Figura 3). Ou seja, o fornecedor 
(ou vendedor) de serviços de ecossistemas poderá estar 
do lado da produção ou mesmo da indústria da cortiça. O 
mecanismo de pagamento no setor da cortiça:

• Deve permitir a remuneração do produtor florestal 
que investe em práticas de gestão do montado con-

gruentes com outros serviços dos ecossistemas e de 
acordo com os compromissos de sustentabilidade 
do setor; 

• Pode também ser considerado para as empresas 
da indústria e consumo da cortiça que invistam na 
criação de projetos e atividades adicionais com con-
tributos positivos na natureza, tais como a aplicação 
de medidas de restauro da natureza ou de implemen-
tação de soluções baseadas na natureza nas próprias 
instalações, polos e infraestruturas industriais.
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FIGURA 3.
Ilustração simplificada do desenho de um esquema de pagamento por 
serviços dos ecossistemas no setor da cortiça.

Exemplos de práticas potencialmente candidatas a pagamentos por serviços dos 
ecossistemas 

Produção – gestão multifuncional do montado 

• promoção da regeneração natural, incluindo a proteção individual das árvores e rotação do pastoreio, 
e de elementos singulares da paisagem (e.g. charcos)

• instalação ou favorecimento de prados biodiversos com controlo do subcoberto não invasivo e de 
baixa mobilização do solo

• limitação da pressão de gado, com controlo do número de cabeças e espécies associadas

Indústria – restauro de áreas industriais

• promoção da infraestrutura verde através da promoção de flora autóctone, resiliente e de baixa 
manutenção na envolvente

• uso de soluções baseadas na natureza para transformação de telhados, prédios, muros e barreiras 
em infraestruturas verdes integrantes da cortiça como material

• conversão de ‘espaços vazios’ da envolvente em zonas de habitat para polinizadores autóctones

Cadeia de valor da cortiça Adaptado de SouthPole: Carbon sink

Financiamento interno:
Fundos, Créditos,
Pagamentos, etc.

Financiamento externo:
Patrocínios, Créditos,
Pagamentos, etc.

Impactos Dependências
Atividades
offsetting

Financiamento externo:
Patrocínios, Créditos,
Pagamentos, etc.

Atividades
gestão/exploração
melhoradas do 
montado (insetting)

Indústria

Consumo

Produção
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O estabelecimento de pagamento por serviços dos 
ecossistemas no setor da cortiça deve permitir que o 
financiamento das atividades seja realizado de forma 
interna (insetting) e externa (offsetting) à cadeia de valor 
da cortiça. Ou seja, os compradores (patrocinadores ou 
investidores) dos serviços dos ecossistemas associados 
à fileira da cortiça poderão ser entidades da indústria e 
consumo do próprio setor:

• Por um lado, uma vez conhecidos e reduzidos os 
impactos e dependências das atividades da indús-
tria e consumo sobre a natureza (de acordo com a 
hierarquia da mitigação2 ), o excedente negativo das 
mesmas atividades sobre o capital natural deverá ser 
compensado através do pagamento por serviços dos 
ecossistemas junto dos produtores.

• Por outro lado, os financiadores externos, sejam enti-
dades empresariais externas à fileira da cortiça, ou go-
vernamentais, deverão ser consideradas como forma 
de reconhecimento e valorização do setor em matéria 
de serviços dos ecossistemas e capital natural.

Em Portugal, e a nível business-to-business, a iniciativa 
do Green Heart of Cork representa um mecanismo de 
pagamento por serviços dos ecossistemas associados 
ao sistema de montado.

A nível governamental, os esquemas de pagamentos por 
serviços dos ecossistemas estão previstos no período 
da Política Agrícola Comum pós- 2020, no contexto do 
Pilar 1 relativo aos eco-esquemas. Em Portugal, estarão 
em desenvolvimento dois projetos Paisagem Protegida 
da Serra do Açor (PPSA) e do Parque Natural do Tejo 
Internacional (PNTI), financiados pelo Fundo Ambiental.

Inevitavelmente, o sucesso de um esquema de paga-
mento por serviços dos ecossistemas dependerá em 
larga escala do valor a remunerar em detrimento de 
outros commodities. Um exemplo pode ser encontrado 
no caso do pastoreio do montado, onde um produtor 
florestal está disposto a limitar o número de cabeças de 
gado a níveis compatíveis com os da provisão de outros 
serviços dos ecossistemas (até 0.5 cabeças/ha) em prol 

2. A hierarquia da mitigação compreende uma moldura de 
priorização, passo-a-passo, para lidar com os impactos negativos 
das empresas de forma sustentável. Na escala de priorização, os 
impactos negativos devem ser primeiro prevenidos, e minimizados 
quando a prevenção não é possível. Caso necessário, deve ser 
adotada o restauro e a recuperação da componente ambiental 
impactada, respetivamente. Após os passos anteriores e no caso 
de prevalecerem impactos excedentes, então as empresas poderão 
recorrer à compensação, como última opção de resolução.

Pagamento por serviço de ecossistemas 
do montado em Portugal: exemplo do 
Green Heart of Cork 

Projeto promovido pela WWF com vista à conser-
vação de montado de sobro certificado de acor-
do com o procedimento FSC (Forest Stewardship 
Council) de cerca de 500 mil hectares em área, 
nos concelhos de Coruche, Chamusca e Ponte de 
Sor, tendo como parceiro a APFC - Associação de 
Produtores Florestais de Coruche. Com o apoio de 
empresas como a Coca-Cola, Unilever, The Body 
Shop, Grupo Onyria, Jerónimo Martins e Botanica by 
Air Wick. Mediado pela Associação Natureza Portu-
gal (ANP) e pela WWF, os produtores são financei-
ramente remunerados pelos benefícios adicionais 
providenciados em termos de salvaguarda da bio-
diversidade, sequestro de carbono, e conservação 
dos recursos hídricos e de solo. De acordo com a 
informação pública do WWF1, o Grupo Jerónimo 
Martins pagou anualmente 8,13 €/ha entre 2013 
e 2017, 14,15 €/ha entre 2018 e 2020, e 18,87 €/
ha em 2021 aos proprietários florestais da APFC; 
e a Coca-Cola apoio com o pagamento de 17 €/ha. 

1. https://www.natureza-portugal.org/o_que_fazemos_222/
florestas/green_heart_of_cork_/ (informação verificada a 
30 de junho de 2023)

dos benefícios fiscais associados a uma densidade de 
gado menor. Ou seja, o pagamento de serviço do ecos-
sistema deve em primeira instância cobrir os custos de 
oportunidade, ou o rendimento que o proprietário teria 
caso não alterasse a sua gestão intensiva no montado 
(Figura 4). Para além deste valor, é ainda necessário ga-
rantir que o pagamento de serviço de ecossistema cubra 
eventuais custos de gestão adicional do montado (tais 
como instalação de pastagens biodiversas), bem como 
de custos relacionados com mecanismos de verificação 
e certificação da aplicação dessas medidas de gestão e 
benefícios adicionais3 . Finalmente, é ainda necessário 
garantir que o pagamento inclua o valor do benefício 
gerado pelo serviço do ecossistema (Santos et al. 2019).

3. Por exemplo referentes a um sistema de certificação de impactos 
positivos nos serviços dos ecossistemas florestais, por exemplo 
de acordo com FSC (Forest Stewardship Council), ou emissão de 
créditos de carbono associados ao uso do solo, por exemplo de 
Verra.
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4. Valores brutos, apresentados sem a devida taxa de inflação ou 
ajuste.

E a totalidade destes custos, embora dependa do con-
texto específico, pode assumir valores4  entre 106€ (La 
Porta et al. 2021) e os 338€ / ha / ano (Marta-Pedroso 
et al. 2020), considerando apenas a compensação para 
evitar a perda de serviços de carbono e proteção do 
solo; entre 96€ (Antunes et al. 2010) e 1300€ / ha / ano 
(Amorim 2021) como pagamento de benefícios eco-
lógicos diversos gerados pela boa gestão do sistema 
de montado; ou 108€ / ha / ano (e investimento inicial 
de 3096€) apenas relacionados com custos de gestão 
que permitem resultados positivos no aumento do for-
necimento de serviços dos ecossistemas no montado 
(Guimarães et al. 2023). 
Contudo, o pagamento por serviços dos ecossistemas 
não dependerá apenas da disposição a receber/ser com-
pensado pelo vendedor de serviços dos ecossistemas, 
mas também da disposição a pagar pelo comprador des-

FIGURA 4.
Esquema ilustrativo da lógica de pagamentos por serviços dos 
ecossistemas. 
Fonte: Marta-Pedroso et al. 2020.

ses mesmos serviços dos ecossistemas. À luz da grande 
instabilidade de preços praticados em mercados da 
natureza atual e à data do presente relatório, sabemos 
que uma unidade de carbono (CO2 equivalente) associada 
à gestão da terra na Europa teve uma média de $2.96 USD 
em mercados de compensação em 2021 (Ecosystem Ma-
rketplace 2022), podendo em determinados mercados e 
dependendo do projeto chegar aos 61€ (https://market.
climatetrade.com/). Já um crédito de biodiversidade, cuja 
unidade dependerá do mercado e projeto, poderá atingir 
os 34€ por 10m2 (0.001 ha) por área conservada por 
30 anos (https://market.climatetrade.com/) ou mesmo 
rondar entre os £42,000 e os £230,000 para créditos 
estatutários / legais associados à compensação de de-
terminados habitats (https://www.gov.uk/guidance/
statutory-biodiversity-credit-prices). 

5. Atendendo ao valor de 34€ de cada 0.001 ha de área conservada 
a 30 anos.

Cenários prováveis para
Montado na ausência de
apoios à sua manutenção:

·  Abandono ou  
Intensificação

Cenários de gestão proposta:

·  Montado em regime  
de gestão florestal e

·  Montado em regime de  
gestão agro-florestal

Benefício externo Remunetação SE

Custo de 
oportunidade

Rendimento
líquido dos
produtores

Rendimento
líquido dos
produtores

VALOR MÁXIMO

VALOR MÍNIMO

O

X

Y

Z
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ROADMAP PARA A VALORIZAÇÃO DE 
CAPITAL NATURAL E SERVIÇOS DOS 
ECOSSISTEMAS BASEADA EM MERCADOS

Propõe-se assim que o setor da cortiça 
ambicione o estabelecimento de um 
Mecanismo de Pagamentos de Serviços 
dos Ecossistemas, que permita ao 
setor da cortiça dotar de ferramentas e 
metodologias para uma nature-positive 
2030. 

Esta iniciativa, “nature-positive cork 2030”, poderá servir 
como iniciativa âncora que alavanque o setor da cortiça 
como força motriz na valorização dos serviços dos ecos-
sistemas e capital natural do território nacional, permi-
tindo simultaneamente o alinhamento das empresas do 
setor com os crescentes requisitos de sustentabilidade 
em matéria de capital natural (ver capítulo 3).

A visão “nature-positive cork 2030” pretende então 
apoiar as empresas da cortiça na melhoria do seu de-
sempenho na natureza, particularmente em matéria de 
capital natural e serviços dos ecossistemas, promovendo 
o reconhecimento do desempenho do setor da cortiça 
na ótica da sustentabilidade e como instrumento de 
resposta a uma falha de mercado existente e à afirmação 
do setor nos mercados da natureza internos e externos. 
Pretende igualmente:

• A articulação voluntária, colaborativa e construtiva 
de toda a fileira da cortiça, sendo de destacar a incor-
poração de princípios de sustentabilidade ambiental 
com o objetivo de promover oportunidades assentes 
na gestão mais eficiente da cortiça (desde a produ-
ção ao consumo), incentivar a redução de impactos 
negativos, e reduzir custos operacionais internos à 
cadeia de valor;

• A identificação e melhoria contínua da cultura e 
desempenho de produtores e da indústria da cor-
tiça, permitindo a comparação de resultados em 
coopetição empresarial, e definir áreas e ações de 
melhoria alavancadas com que alterarão as práticas 
de produção e transformação da cortiça;

• A definição de um referencial em matéria de capital 
natural e serviços dos ecossistemas que possibilitará 
o reconhecimento do setor e do seu desempenho 
na natureza, de forma transparente e verificável, 
evitando a exposição a riscos reputacionais.

capítulo II
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Neste contexto, a APCOR/CTCOR assumem o papel cata-
lisador e centralizador na implementação de um roadmap 
ambicioso, mas necessário ao alcance da visão 2030. 
Na proposta de roadmap para a valorização de capital 
natural e serviços dos ecossistemas baseada em mer-
cados são considerados 5 momentos principais (Figura 
5) que poderão ser construídos de forma cumulativa. 
Inevitavelmente o roadmap deverá ser visto de forma 
flexível e adaptável com base no estado de maturidade, 
recursos e ambição do setor, permitindo estabelecer 
prioridades de ações, por exemplo favorecendo primeiro 
um referencial de capital natural para o setor, dentro de 
horizontes temporais ajustáveis.

1  Conhecer o estado de maturidade das empresas 
do setor da cortiça, não só relativo à compreensão das 
empresas da cortiça face à temática do capital natural 
e serviços dos ecossistemas, mas também na avaliação 
do seu posicionamento em matéria de sustentabilidade 
e na relação das suas atividades para com a natureza. 
Tal pressupõe:

• A adoção de metodologia de avaliação do estado 
de maturidade e posicionamento das empresas do 
setor, por exemplo, através da adaptação de esfor-
ços semelhantes (Ferramenta da Jornada 2030, do 
BCSD Portugal);

• O continuo esforço em iniciativas de comunicação e 
informação para as empresas do setor, em particular 
aquelas menos familiarizadas com a temática;

• A disponibilização de serviços de capacitação e téc-
nicos que ajudem as empresas do setor na compreen-
são dos impactos, dependências, oportunidades e 
riscos na natureza.

2  Medir a magnitude da relação das empresas do 
setor com os diferentes atributos do capital natural 
e serviços dos ecossistemas, permitindo às empresas 
compreenderem de que forma as atividades de gestão 
e empresariais impactam e dependem dos serviços dos 
ecossistemas para além do montado, mas ao longo de 
toda a cadeia de valor e ciclo de vida dos produtos de 
cortiça. Tal pressupõe:

• O estabelecimento de um referencial com meto-
dologias, indicadores e métricas com otimização 
custo-benefício e de fácil compreensão e uso pelas 
diferentes empresas do setor, ajustadas quer a pe-
quenos proprietários como às grandes indústrias;

• Incentivar a adesão voluntária à aplicação do refe-
rencial pelos diferentes stakeholders pela possibi-
lidade de compreensão intuitiva dos seus impactos 
e dependências, bem como valores naturais, como 
forma de promoção à manutenção e/ou melhoria 
de desempenho das empresas do setor no capital 
natural.

3  Assumir compromissos de desempenho do setor e 
das respetivas empresas em termos de capital natural 
e serviços dos ecossistemas que possam ser acompa-
nhados com base no referencial estabelecido, tendo em 
conta dois níveis de consideração principais:

• O primeiro, focado no estabelecimento dos princí-
pios e compromissos públicos do setor como um só, 
específico à matéria do capital natural e serviços dos 
ecossistemas e que se podem traduzir, por exemplo, 
na demonstração do empenho do setor em implemen-
tar um projeto âncora de pagamentos por serviços 
dos ecossistemas interno à cadeia de valor até 2030, 
ou no estabelecimento de um banco de habitats para 
salvaguarda de biodiversidade;

• O segundo, focado no contributo das empresas 
do setor em termos de minimização de impactos 
negativos e de adoção de práticas com impactos 
positivos (além das obrigações legais). Exemplo 
na indústria pode passar por restaurar 10% das 
áreas adjacentes aos polos industriais da cortiça 
promovendo espaços verdes e habitats com va-
lor natural; na produção um exemplo pode passar 
por estabelecer bancos de serviços dos ecossis-
temas em 10% das áreas de produção de cortiça.  
O impacto negativo não evitado do setor, nomeada-
mente associado à indústria (em termos de emissão 
de carbono, pegada hídrica, etc.) deverá motivar a 
criação de um fundo de investimento para paga-
mento de serviços dos ecossistemas como forma 
de compensações em capital natural, a conceder a 
produtores florestais com gestão florestal verifi-
cada em termos de benefícios adicionais (incluindo 
sequestro de carbono, regulação hídrica, habitat 
para biodiversidade, etc.).

Valorizar o capital natural e os serviços dos 
ecossistemas no setor da cortiça
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4  Como resultado de todo o processo de reconhe-
cimento, medição e compromisso do setor, reportar 
consiste, na sua essência, na apresentação do estado e 
performance do setor e respetivas empresas através de 
um documento escrito formal que pode ou não obedecer 
a regras e standards de forma voluntária ou obrigatória. 
Os capítulos 3 e 4 apresentam em maior detalhe o pro-
cesso de reportar. Importa aqui salientar que reportar 
a performance do setor da cortiça como um todo, pres-
supõe a adoção de recursos, meios e ferramentas que 
possibilitem:

• Verificar o alinhamento dos compromissos assumi-
dos e do desempenho das empresas do setor com 
os compromissos e princípios do setor;

• Centralizar e uniformizar a informação das empresas 
em indicadores comuns ao setor, transparentes e 
acessíveis (por exemplo, via Systecode).

5  Por fim, tendo traçado um diagnóstico do setor face 
à sua relação com a natureza, e estabelecidos os compro-
missos na matéria de sustentabilidade relacionada com 
o capital natural e serviços dos ecossistemas, cabe agir 
para a implementação de um mecanismo interno do setor 
que permita a geração de valor de mercado centrado:

• No reconhecimento do desempenho das empresas do 
setor em matéria de compromissos, de acordo com 
um sistema de ranking baseado em performance e 
tendo por base o referencial estabelecido;

• Na aplicação do fundo de investimento com contri-
buto da indústria, de forma a compensar os impactos 
negativos das suas atividades junto dos produtores 
florestais que providenciem contributos adicionais 
em termos de serviços dos ecossistemas, por exem-
plo relacionados com carbono, água, biodiversidade 
e solo de acordo com o verificado pelo referencial 
do setor6. Tal permitirá equilibrar a balança geral 
do setor em termos de impactos negativos e ati-
vidades adicionais na natureza ao longo da cadeia 
de valor, através do pagamento por serviços dos 
ecossistemas.

6  Uma vez alcançada a visão de nature-positive cork 
2030, o setor deverá ser alvo de verificação por terceira 
parte, adaptando os seus procedimentos em conformi-
dade.

6. Incluindo certificação por terceira parte, como FSC – Gestão 
Florestal/Cadeia de Custódia e Serviços dos Ecossistemas, ou 
Verra/Goldstandard (entre outros).
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O papel da APCOR e do CTCOR na visão 
nature-positive cork 2030

Comunicação, informação e capacitação

• Comunicar o capital natural e serviços dos ecos-
sistemas como base fundamental de toda a ca-
deia de valor da cortiça e de desenvolvimento 
económico-ambiental no país, e tornar familiares 
os principais conceitos e terminologias

• Promover informação sobre práticas e atividades 
de produção e industriais adaptativas e mitiga-
doras de impactos na natureza

• Adotar e incitar à adoção de um storytelling que 
reforce a relevância de produtos eco-inovadores 
da cortiça como soluções de mitigação e adap-
tação a alterações climáticas 

• Continuar a reforçar a disseminação do contri-
buto do setor na ligação com compromissos, 
estratégias e políticas de sustentabilidade am-
bientais, a nível nacional e europeu

• Disponibilizar informação útil no sistema digi-
tal de informação existente (extranet.apcor), 
incluindo a informação científica e técnica exis-
tente e produzida sobre o valor do capital natural 
e serviços dos ecossistemas da cortiça

• Providenciar serviços de capacitação de apoio 
às empresas quer para a compreensão, medição 
ou relato de capital natural, assente em meto-
dologias, indicadores e métricas com otimização 
custo-benefício e de fácil compreensão

Investigação, tecnologia e inovação 

• Aposta na candidatura a financiamento na área 
da investigação e inovação para a identificação 
dos modelos de gestão do montado adequados 
à sustentabilidade da cortiça com valores na-
turais que considerem opções de fertirrigação 
e mobilização do subcoberto, até à data pouco 
investigadas

Valorizar o capital natural e os serviços dos 
ecossistemas no setor da cortiça

• Estabelecer formas de avaliação dos serviços 
dos ecossistemas em cada modelo de gestão e 
cenários de alteração: quantificação de siner-
gias e trade-offs (compromissos), indo para 
além do a visão de túnel do carbono, e contem-
plando questões de biodiversidade, água e solo

• Promoção de aplicações inovadoras da cortiça 
que visem soluções baseadas na natureza de 
mitigação e adaptação a alterações ambientais

Compromisso, colaboração e 
coopetição

• Promover, assumir e reportar princípios e com-
promissos do setor em matéria de natureza 
baseados em indicadores realistas, materiais 
e rastreáveis

• Verificar e comprovar o alcance dos compro-
missos assumidos pelas empresas do setor, e 
promover parcerias de verificação por entidade 
terceira

• Garantir a imagem do esforço do setor na sua 
jornada para uma natureza positiva junto de 
entidades externas governamentais, alinha-
da com os regulamentos nacionais e europeus 
nessa matéria

• Fomentar uma cultura de transparência apro-
veitando os meios digitais existentes no setor 
para divulgação transparente do desempenho 
das empresas sobre a natureza
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FIGURA 5.
Ilustração do roadmap para a valorização de capital natural e serviços 
dos ecossistemas baseada em mercados no setor da cortiça.
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MENSAGENS 
CHAVE

Há uma crescente necessidade de as empresas definirem uma estratégia e 
compromissos de sustentabilidade e relatarem a informação neste âmbito, 
em particular a nível europeu, onde os temas do capital natural, biodiversi-
dade e serviços dos ecossistemas tomam destaque.

O quadro regulatório sobre o relato de sustentabilidade pelas empresas 
da União Europeia, é composto por três elementos centrais: Diretiva (UE) 
2022/2464 relativa ao Relato de Sustentabilidade Corporativo (CSRD), Re-
gulamento da Taxonomia (UE) 2020/852 relativo investimento sustentável 
(Regulamento), e o Regulamento (UE) 2019/2088 relativo à divulgação de 
informações relacionadas com a sustentabilidade no setor dos serviços 
financeiros (SFDR).

A Diretiva CSRD vem definir requisitos de divulgação de informação que 
asseguram as necessidades de informação do setor financeiro e que são 
complementadas pelos requisitos de relato decorrentes do Regulamento 
da Taxonomia, sendo expetativa que contribua para fortalecer os alicerces 
do investimento sustentável.

O Regulamento da Taxonomia estabelece os critérios necessários para que 
uma atividade seja considerada sustentável do ponto de vista ambiental. 
Trata-se de um sistema de classificação de atividades “verdes” que traduz os 
objetivos climáticos e ambientais da União Europeia em critérios objetivos.

Referenciais e normas para reportar o capital na-
tural e serviços dos ecossistemas nos relatórios 
de sustentabilidade

1_
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Por forma a minimizar o greenwashing, a SFDR vem exigir a divulgação 
de informações específicas por parte das entidades gestoras de ativos e 
de consultores de investimento relativamente à integração dos riscos de 
sustentabilidade, à consideração dos principais efeitos negativos, assim 
como à divulgação de informação de sustentabilidade relativa aos produtos 
financeiros.

Em paralelo existe um crescente investimento em iniciativas e referen-
ciais que apoiam as empresas na divulgação e relato de informações sobre 
sustentabilidade, dos quais: o referencial da Taskforce on Nature-related 
Financial Disclosures (TNFD) para a gestão e divulgação das interações das 
empresas para a natureza, as orientações Science-based Targets for Nature 
(SBTN) para as empresas estabelecerem metas relativamente à natureza, 
e a norma Global Reporting Initiative (GRI) sobre biodiversidade.

Detalhes dos conteúdos, metodologias e modelos de apresentação no con-
texto de parte do quadro regulatório e de algumas iniciativas e referenciais 
encontram-se ainda em desenvolvimento, ou em revisão, sendo espectável 
a sua definição concreta ainda em 2023.

A maioria das empresas que integram o setor da cortiça são pequenas e 
médias empresas (PME) e microempresas não sendo ainda obrigadas por 
lei a reportar informação sobre as suas práticas de sustentabilidade; no en-
tanto, a pressão do mercado, clientes, e grandes empresas, irá com certeza 
ser forte em particular para as PME reportarem alguma informação, pelo 
que o setor da cortiça se deverá preparar e mobilizar rapidamente para dar 
resposta às tendências de relato, no curto prazo.

5_
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Referenciais e normas para reportar o capital na-
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REPORTAR SOBRE O CAPITAL 
NATURAL E OS SERVIÇOS DOS 
ECOSSISTEMAS 

A divulgação de informações sobre 
o ambiente, incluindo a natureza e 
o capital natural, é um instrumento 
fundamental para acompanhar a 
evolução da economia global no 
sentido de um futuro sustentável e 
para proporcionar o conhecimento e a 
confiança necessários para aumentar 
ainda mais a ambição coletiva. 

Há uma crescente necessidade das empresas definirem 
uma estratégia e compromissos de sustentabilidade e 
relatarem a informação neste âmbito*. No entanto, o 
caminho a percorrer no âmbito da divulgação de infor-
mação sobre natureza e capital natural pelas empresas 
ainda é longo. Apenas algumas empresas começam agora 
a reconhecer dimensões da natureza, como a perda de 
biodiversidade, nas suas estratégias empresariais, e mui-
to poucas estabeleceram objetivos quantificados neste 
âmbito e esses compromissos variam (McKinsey 2022).
A nível europeu, em alinhamento com as prioridades es-
tabelecidas pelo Pacto Ecológico Europeu, os principais 
elementos que regulamentam o relato de sustentabilida-
de das empresas, integram a biodiversidade e os serviços 

*Etapas para a definição de uma estraté-
gia e compromissos de sustentabilidade:

1.  Identificação dos temas materiais (principais 
impactos e dependências) e do nível de ambição 
da empresa

2. Mapeamento dos stakeholders prioritários
3.  Análise da cadeia de Valor e dos seus riscos 

e oportunidades ambientais, sociais e de go-
vernance

4.  Alinhamento com os Objetivos para o Desen-
volvimento Sustentável das Nações Unidas, 
com a estratégia da União Europeia (UE) e de 
Portugal, em linha com o Pacto Ecológico Euro-
peu, o Acordo de Paris e o Quadro Global para 
a Biodiversidade de Kunming-Montréal

5. Elaboração do diagnóstico
6.  Identificação dos eixos prioritários da estra-

tégia e compromissos
7.  Definição das ações que consubstanciam a es-

tratégia de sustentabilidade
8.  Identificação dos indicadores a monitorizar e 

a reportar
9. Relato anual
10.  Capacitação da equipa para a cultura de sus-

tentabilidade

dos ecossistemas na lista de fatores ambientais sobre 
os quais as empresas têm de relatar informação nos seus 
relatórios de sustentabilidade.
Paralelamente, encontram-se ainda em desenvolvimento, 
por parte de iniciativas privadas, orientações para ajudar 
as empresas a integrar a natureza nas suas estratégias 
e atividades, bem como para apoiar as organizações a 
comunicar e atuar sobre a evolução dos riscos relacio-
nados com a natureza.
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Referenciais e normas para reportar o capital na-
tural e serviços dos ecossistemas nos relatórios 
de sustentabilidade

REGULAMENTAÇÃO DE REFERÊNCIA SOBRE O 
RELATO DE CAPITAL NATURAL E SERVIÇOS DOS 
ECOSSISTEMAS PELAS EMPRESAS

De notar que o relato de 
sustentabilidade pelas empresas vai 
além do capital natural e dos serviços 
dos ecossistemas, abrangendo 
também outras questões ambientais, 
bem como questões sociais e de 
governança – mais comumente 
chamadas de informação ESG (do 
inglês: Environmental, Social and 
Governance). 

O quadro regulatório sobre o relato de sustentabilidade 
pelas empresas, que visa apoiar a estratégia de financia-
mento sustentável da União Europeia, é composto por 
três elementos centrais:

O relato de sustentabilidade ambiental, 
social e governança 

A nível ambiental endereça os impactos físicos 
no ambiente e os riscos de uma empresa/setor 
e dos seus fornecedores/parceiros resultantes 
de diferentes pressões (uso do solo, uso de re-
cursos, alterações climáticas, poluição e outras 
perturbações), tais como:

>  Alterações climáticas e emissões de gases 
com efeito de estufa (GEE)

>  Poluição atmosférica (não-GEE)

>  Gestão da água e das águas residuais

>  Gestão de resíduos e materiais perigosos;

>  Economia circular

>  Biodiversidade e ecossistemas; restauro

A nível social, endereça os impactos sociais e os 
riscos associados às ações da sociedade e dos 
diversos stakeholders, tais como, empregados, 
clientes e comunidades, nomeadamente:

> Práticas e relações laborais

> Saúde e segurança

> Igualdade

> Diversidade e inclusão

> Investimento em capital humano

>  Envolvimento com as comunidades e contri-
buições para a economia local

> Direitos humanos

> Características dos produtos e dos serviços

A nível da governança avalia o momento e a quali-
dade da tomada de decisões, a estrutura de gover-
no e a distribuição de direitos e responsabilidades 
dos diferentes grupos partes interessadas, ao 
serviço de um impacto social positivo e da miti-
gação dos riscos, incluindo:

> Propósito

> Ética empresarial

> Segurança de dados

>  Transparência nas estruturas de gestão, re-
lações laborais e remuneração de executivos

>  Alocações de capital, gestão da cadeia de 
fornecedores

>  Políticas; divulgações externas; posiciona-
mento e advocacy
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•  Diretiva (UE) 2022/2464, publicada a 14 de dezembro 
de 2022, relativa ao Relato de Sustentabilidade Cor-
porativo (CSRD, na sigla em inglês), que que altera o 
Regulamento (UE) nº 537/2014, a Diretiva 2004/109/
CE, a Diretiva 2006/43/CE e a Diretiva 2013/34/UE 
no que diz respeito ao relato de sustentabilidade das 
empresas.

•  Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho de 2020, relativo ao 
estabelecimento de um regime para a promoção do 
investimento sustentável (Regulamento da Taxonomia), 
e que altera o Regulamento (UE) 2019/2088.

•  Regulamento (UE) 2019/2088 do parlamento europeu 
e do conselho, de 27 de novembro de 2019, relativo à 
divulgação de informações relacionadas com a susten-
tabilidade no setor dos serviços financeiros (SFDR, na 
sigla em inglês).

Cabe também referir a Diretiva 2022/0051, de 23 de 
fevereiro de 2022 relativa ao dever de diligência das 
empresas em matéria de sustentabilidade (CSDDD do 
Inglês: Corporate Sustainability Due Diligence Directive) 
e que altera a Diretiva (UE) 2019/1937. Esta Diretiva 
é abrangente nas questões de sustentabilidade, para 
além da temática da natureza, pretendendo promover 
um comportamento sustentável, transparente e res-
ponsável das empresas e integrar os direitos humanos 
e as considerações ambientais (a incluir as temáticas 
da biodiversidade e ecossistemas) nas operações e no 
governo das sociedades.

De referir também a Lei do Restauro da Natureza, do Re-
gulamento 2022/0195 de 22 de junho de 2022, aprovada 
pelo parlamento europeu em Julho de 2023, que poderá 
tornar-se relevante no relato das empresas do setor da 
cortiça. Embora a Lei aprovada se aplique em primeira 
estância ao Estados-membros, ainda não é claro em 
que medida é que o setor empresarial da cortiça vai ser 
implicado e como terá de contribuir para o restauro da 
natureza. Os planos nacionais de restauro da natureza 
a adotar em resposta à Lei terão, possivelmente, impli-
cações nos objetivos e metas a estabelecer em matéria 
de restauro de ecossistemas e, por isso, a reportar pelas 
empresas neste âmbito.

Finalmente, cabe notar o lançamento recente de pro-
posta de Diretiva COM/2023/166 de 23 de março, re-
lativa à fundamentação e à comunicação de alegações 
ambientais explícitas (Diretiva Alegações Ecológicas), 
apresentando critérios e requisitos que permitam ale-
gações ambientais mais credíveis e fiáveis, como medida 
para combater o greenwashing.

Diretiva de Relato de Sustentabilidade 
Corporativo (CSRD) (Diretiva (UE) 
2022/2464)
A Diretiva de Relato de Sustentabilidade Corporativo 
(CSRD) será transposta pelos Estados-Membros no prazo 
de 18 meses, a partir da data da sua publicação, com im-
pacto nas divulgações de relatórios de sustentabilidade 
das empresas a partir de 01/01/2024.

Esta Diretiva é complementada por Normas Europeias 
de Relato de Sustentabilidade (ESRS, na sigla em inglês), 
propostas pelo European Financial Reporting Advisory 
Group (EFRAG), que foram adotadas pela Comissão Eu-
ropeia (CE) no dia 31 de julho de 2023, ao abrigo das 
quais, as empresas abrangidas terão, obrigatoriamente, 
de reportar a sua ação em termos de sustentabilidade, 
sobre vários os temas de responsabilidade ambiental, 
social e de governança nos negócios.

No contexto das finanças sustentáveis, a Diretiva CSRD 
vem definir requisitos de divulgação de informação que 
asseguram as necessidades de informação do setor 
financeiro e que são complementadas pelos requisitos 
de relato decorrentes do Regulamento da Taxonomia, 
sendo expetativa que contribua para fortalecer os ali-
cerces do investimento sustentável. Os requisitos a 
destacar incluem:

Âmbito de aplicação
São abrangidas pela Diretiva: Todas as empresas com 
valores mobiliários (capital ou dívida) cotadas num mer-
cado regulamentado da União Europeia (com exceção 
das microempresas7).

>  Todas as grandes empresas (grandes empresas são 
definidas como empresas que excedem pelo menos 
dois dos três critérios: total do balanço: 20.000.000€; 
receita líquida: 40.000.000€; número médio de cola-
boradores durante o exercício: 250).

>  Empresas fora da UE com receitas líquidas na UE 
superiores a 150.000.000€ e, pelo menos, uma filial 
na UE que seja grande empresa, ou cotada, ou com 
receita líquida superior a 40.000.000€.

7. As microempresas são empresas que não excedem dois dos 
seguintes critérios (incluindo filiais na UE e fora da UE): 10 
empregados, receita líquida de 700.000 euros ou um balanço total 
de 350.000 euros.
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Normas obrigatórias
As empresas terão de usar obrigatoriamente as 12 Nor-
mas Europeias de Relato de Sustentabilidade (ESRS) pu-
blicadas pela CE, as quais são sectorialmente agnósticas.

Auditoria obrigatória
Será exigido que o revisor oficial de contas execute um 
trabalho de auditoria de garantia limitada sobre o rela-
tório de sustentabilidade de uma empresa, incluindo a 
conformidade do relatório de sustentabilidade com as 
normas de relato e o processo implementado pela em-
presa para identificar as informações relatadas.
Será objetivo da UE que a auditoria passe a ser de “ga-
rantia razoável”, nos próximos três a cinco anos.

Relato digital
Formato eletrónico de comunicação de informações de 
sustentabilidade, seguindo uma taxonomia digital.

Inclusão no Relatório de Gestão
O Relatório de Gestão terá de incluir uma secção dedi-
cada à informação de sustentabilidade.

Isenções
A CSRD isenta as empresas filiais da obrigação de relato 
quando constam do relatório de gestão consolidado 
da empresa-mãe e indicam no seu próprio relatório de 
gestão:

> o nome e a sede social da empresa-mãe;
>  o link para o relatório de gestão consolidado da 

empresa-mãe, incluindo a informação de sustenta-
bilidade e o parecer de garantia sobre o mesmo; e

>  o facto de estarem isentos de relatar informações 
de sustentabilidade.

Uma filial europeia de uma empresa-mãe estabelecida 
num país terceiro também pode ser isenta se a empresa-
-mãe relatar informações de sustentabilidade de acordo 
com ESRS ou normas equivalentes.
O Estado-Membro por cuja legislação nacional se rege a 
empresa filial isenta pode exigir que o relatório de gestão 
consolidado – ou, se aplicável, o relatório de sustentabili-
dade consolidado apresentado pela empresa-mãe – seja 
publicado numa língua que esse Estado-Membro aceite 
e que sejam disponibilizadas as traduções para a língua 
que se afigure necessária.

A isenção não se aplica a grandes empresas que sejam 
entidades de interesse público

Abordagem à Materialidade
A CSRD introduz o conceito da análise de dupla mate-
rialidade, captando a materialidade na perspetiva do 
impacto financeiro na entidade e do impacto no ambiente 
e sociedade.
A avaliação de dupla materialidade deve ser preparada 
com vista à compreensão dos temas mais relevantes 
para cada organização, mas existem um conjunto de 
divulgações obrigatórias, a serem relatadas independen-
temente do resultado da avaliação de materialidade. As 
divulgações obrigatórias são definidas nas normas ESRS, 
bem como na legislação da UE, em particular o Regula-
mento da Taxonomia ou o Regulamento de Divulgação 
de Finanças Sustentáveis (SFDR).
Relativamente aos restantes requisitos de divulgação, 
existem disposições específicas para identificar a in-
formação a reportar no caso de um assunto de susten-
tabilidade ser material de acordo com a avaliação de 
materialidade da empresa.

Responsabilidades para os órgãos de 
gestão
São definidas responsabilidades para os membros dos 
órgãos de administração, de direção e de supervisão das 
empresas: os membros dos órgãos de administração, 
direção e supervisão das empresas são coletivamente 
responsáveis por assegurar que, tanto quanto seja do seu 
conhecimento e esteja ao seu alcance, o seu relatório de 
sustentabilidade é elaborado em conformidade com os 
requisitos da Diretiva.

Responsabilidades para o comité de 
auditoria:
>  acompanhamento do processo de relato de sustentabi-

lidade, incluindo o processo eletrónico de comunicação 
de informações, e formulação de recomendações ou 
propostas para garantir a sua integridade;

>  controlo da eficácia dos sistemas de controlo de qua-
lidade interno e de gestão do risco e, se aplicável, da 
sua auditoria interna, no que respeita ao relato de sus-
tentabilidade;

>  informação ao órgão de administração ou de fiscaliza-
ção da entidade auditada dos resultados da garantia 
de fiabilidade do relato de sustentabilidade e de que 
forma contribui para a integridade do relato;

>  acompanhamento da execução da garantia de fiabili-
dade do relato de sustentabilidade;

>  verificação e acompanhamento a independência dos 
auditores.
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Informação a incluir no Relato de Sus-
tentabilidade de acordo com a Diretiva 
CSRD

1.  Breve descrição do modelo de negócios e es-
tratégia da empresa, incluindo:
>  a resiliência do modelo empresarial e da es-

tratégia da empresa aos riscos relacionados 
com questões de sustentabilidade;

>  as oportunidades para a empresa relaciona-
das com questões de sustentabilidade;

>  os planos da empresa para assegurar que seu 
modelo de negócios e estratégia sejam com-
patíveis com a transição para uma economia 
sustentável e com a limitação do aquecimen-
to global a 1,5 °C, em linha com o Acordo de 
Paris, bem como com o objetivo de alcançar 
a neutralidade climática até 2050, e, se apli-
cável, a exposição da empresa a atividades 
relacionadas com o carvão, o petróleo e o gás;

>  a forma como o modelo empresarial e a estra-
tégia da empresa têm em conta os interesses 
das partes interessadas da empresa e o im-
pacto da empresa nas questões de susten-
tabilidade; e

>  a forma como a estratégia da empresa foi 
aplicada no respeitante às questões de sus-
tentabilidade.

2.  Descrição dos objetivos calendarizados da 
empresa em relação a questões de sustenta-
bilidade, incluindo, se for caso disso, objetivos 
absolutos de redução das emissões de gases 
com efeito de estufa, pelo menos para 2030 e 
2050, uma descrição dos progressos realizados 
pela empresa na consecução desses objetivos 
e uma declaração que indique se os objetivos 

da empresa relacionados com fatores ambientais 
se baseiam em provas científicas concludentes.

3.  Descrição do papel dos órgãos de administração, 
gestão e fiscalização em matéria de sustentabili-
dade, e respetivos conhecimento e competências 
em sustentabilidade.

4. Descrição das políticas da empresa em relação às 
questões de sustentabilidade.

5.  Informações sobre eventuais esquemas de incen-
tivos associados a questões de sustentabilidade 
destinados aos membros dos órgãos de adminis-
tração, de direção e de supervisão.

6. Descrição dos seguintes elementos:
>  o processo relativo ao dever de diligência apli-

cado pela empresa no respeitante a questões de 
sustentabilidade;

>  os principais efeitos adversos, reais ou poten-
ciais, relacionados com as próprias operações da 
empresa e com a sua cadeia de valor (produtos e 
serviços, relações comerciais e cadeia de abas-
tecimento), medidas tomadas para identificar e 
monitorizar esses impactos e outros impactos 
negativos;

>  quaisquer medidas tomadas pela empresa para 
prevenir, atenuar, corrigir ou pôr cobro a impac-
tos adversos reais ou potenciais, bem como o 
resultado dessas medidas.

7.  Descrição dos principais riscos para a empresa 
relacionados com questões de sustentabilidade, 
incluindo uma descrição das principais dependên-
cias da empresa em relação a essas questões, e a 
forma como a empresa gere esses riscos; e

8.  Indicadores pertinentes para as divulgações refe-
ridas nos pontos 1 a 7.
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Relato de informação sobre a cadeia de 
valor
As informações de sustentabilidade devem conter dados 
sobre as operações próprias e sobre a cadeia de valor, 
incluindo produtos e serviços, relações comerciais e 
cadeia de fornecedores, sempre que relevante.
Nos primeiros três anos de aplicação da CSRD, caso não 
esteja disponível toda a informação necessária sobre a 
cadeia de valor, a empresa deve descrever os esforços 
desenvolvidos para obter a informação sobre a sua ca-
deia de valor, as razões pelas quais essa informação não 
pode ainda ser obtida e os planos da empresa para obter 
tais informações no futuro.

As Normas Europeias de Relato de 
Sustentabilidade (ESRS)
No dia 31 de julho de 2023, o regulamento delegado8  que 
adota o primeiro conjunto de 12 Normas Europeias de 
Relato de Sustentabilidade (ESRS) que têm por objetivo 
especificar as informações sobre sustentabilidade que 
uma empresa deve divulgar em conformidade com a 
Diretiva CSRD.

8. Na presente data o referido ato delegado ainda não foi publicado 
no Jornal Oficial da União Europeia, razão pela qual não se indica o 
número do respetivo regulamento.

Mais concretamente, as ESRS especificam as informa-
ções que uma empresa deve divulgar sobre os seus im-
pactos, riscos e oportunidades materiais em relação 
a questões de sustentabilidade ambiental, social e de 
governança (os designados aspetos ESG – Environment, 
Social and Governance; Figura 6).
As informações divulgadas de acordo com as ESRS per-
mitem aos utilizadores do relato de sustentabilidade 
compreender os impactos materiais da empresa nas pes-
soas e no ambiente e os efeitos materiais das questões 
de sustentabilidade no desenvolvimento, desempenho 
e posição da empresa.

Existem três categorias das ESRS:
>  normas transversais;
>  normas temáticas (normas Ambientais, Sociais e de 

Governança);
>  normas setoriais específicas.

NORMAS TRANSVERSAIS

ESRS 1
Requisitos gerais

ESRS 2
Divulgações gerais

AMBIENTE SOCIAL GOVERNANCE

ESRS E1
Alterações climáticas

ESRS E2
Poluição

ESRS E3
Água e recursos 
marinhos

ESRS E4
Biodiversidade e 
ecossistemas

ESRS E5
Uso de recursos e 
economia circular

FIGURA 6.
As 12 Normas Europeias de Relato de Sustentabilidade transversais e 
temáticas publicadas.

ESRS S1
Trabalhadores da 
entidade

ESRS S2
Trabalhadores na 
cadeia de Valor

ESRS S3
Comunidade

ESRS S4
Consumidores e 
utilizadores finais

ESRS G1
Conduta de negócio

_51



CAPÍTULO III

capítulo III

As normas transversais e as normas temáticas são in-
dependentes do setor, o que significa que se aplicam 
a todas as empresas, independentemente do setor ou 
setores em que operam.

De acordo com a ESRS, tal como estabelecido pela Dire-
tiva CSRD, a empresa deve comunicar informações sobre 
questões de sustentabilidade com base no princípio da 
dupla materialidade.

A realização de uma avaliação da materialidade é neces-
sária para que a empresa identifique os impactos, riscos 
e oportunidades materiais a comunicar. Nesse sentido, 
a avaliação da materialidade é o ponto de partida para a 
elaboração de relatórios de sustentabilidade nos termos 
das ESRS.

A dupla materialidade tem duas dimensões, designa-
damente: materialidade do impacto e materialidade 
financeira.

As avaliações da materialidade do impacto e da mate-
rialidade financeira estão interrelacionadas, pelo que 
devem ser tidas em conta as interdependências entre 
estas duas dimensões. Em geral, o ponto de partida é a 
avaliação dos impactos, embora também possam existir 
riscos e oportunidades importantes que não estejam 
relacionados com os impactos da empresa. 

Materialidade do impacto
Uma questão de sustentabilidade é material do 
ponto de vista do impacto quando diz respeito 
aos impactos materiais reais ou potenciais, po-
sitivos ou negativos, da empresa nas pessoas ou 
no ambiente nos horizontes temporais no curto, 
médio e longo prazos. Uma questão de sustenta-
bilidade material do ponto de vista do impacto 
inclui os impactos relacionados com as próprias 
operações e a cadeia de valor a jusante e a mon-
tante da empresa, nomeadamente através dos 
seus produtos e serviços, bem como das suas 
relações comerciais.

Materialidade financeira
Uma questão de sustentabilidade é material de 
uma perspetiva financeira se gerar riscos ou opor-
tunidades que afetem (ou se possa razoavelmente 
esperar que afetem) a situação financeira, o de-
sempenho financeiro, os fluxos de caixa, o acesso 
ao financiamento ou o custo de capital da empresa 
a curto, médio ou longo prazo.

Nos próximos anos, a Comissão deverá adotar atos de-
legados adicionais para conjuntos de normas adicionais. 
A Diretiva CSRD exige que a Comissão adote, até junho 
de 2024:

> normas setoriais específicas;
> normas proporcionadas para as PME cotadas; e 
> normas para empresas de países terceiros.

Uma vez que a Comissão irá desenvolver e adotar normas 
separadas e proporcionadas para as PME cotadas, estas 
terão a opção de cumprir os seus requisitos de relato ao 
abrigo da Diretiva CSRD mediante a apresentação de 
relatórios de acordo essas novas normas até ao final de 
junho de 2024 (Figura 7). 

Normas 
para grandes 

empresas

·  12 Normas 
tranversais 
publicadas em 
Julho 2023

·  Normas 
setoriais a 
publicar em 3 
fases:
>  41 setores em 

2024. 2025 e 
2026

Normas 
para PME
cotadas

·  Versão 
simplificada, 
adaptada a 
PME, até junho 
de 2024

Normas 
para empresas 

fora da UE

·  Versão adaptada 
a empresas de 
países terceiros

·  Ato delegado em 
2024

FIGURA 7.
Publicação das Normas Europeias de Relato de Sustentabilidade.
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Adicionalmente, com o objetivo específico de assegurar 
a proporcionalidade e facilitar a correta aplicação das 
12 normas acima listadas pelas empresas, sem afetar a 
prossecução do objetivo da Diretiva CSRD, a Comissão 
introduziu, através do referido ato delegado, algumas 
simplificações nas obrigações de relato de sustentabi-
lidade, das quais se destacam as seguintes:

Materialidade:
>  Todas as normas e todos os requisitos de divulgação 

e pontos de dados de cada norma serão sujeitos a uma 
avaliação da materialidade por parte da empresa, com 
exceção dos requisitos de divulgação especificados 
na norma «Divulgações gerais».

>  Os requisitos de divulgação sujeitos à materialida-
de não são voluntários. As informações em questão 
devem ser divulgadas se forem materiais e o proces-
so de avaliação da materialidade da empresa estar 
sujeito a garantia externa, em conformidade com as 
disposições da Diretiva CCRSD. As normas exigem 
que as empresas realizem uma avaliação sólida da 
materialidade para garantir que todas as informações 
necessárias para cumprir os objetivos e os requisitos 
da Diretiva CSRD serão divulgadas.

Contudo, as normas especificam igualmente que:
–  Se uma empresa concluir que as alterações climáti-

cas não são um tema material e que, por conseguin-
te, não comunica informações em conformidade 
com essa norma, deve divulgar uma explicação 
pormenorizada das conclusões da sua avaliação 
da materialidade no que diz respeito às alterações 
climáticas.

–  Se uma empresa concluir que um ponto de dados 
decorrente do Regulamento SFDR, não é material, 
deve declarar explicitamente que esse ponto de 
dados em questão é «imaterial».

Introdução progressiva de determinados requisitos:
>  As empresas com menos de 750 trabalhadores podem 

omitir:
–  no primeiro ano em que aplicam as normas: da-

dos relativos às emissões de GEE de âmbito 3 e 
requisitos de divulgação especificados na norma 
relativa à «própria mão de obra»;

–  nos primeiros dois anos de aplicação das normas: 
os requisitos de divulgação especificados nas nor-
mas relativas à biodiversidade e aos trabalhadores 
da cadeia de valor, às comunidades afetadas e aos 
consumidores e utilizadores finais.

>  No primeiro ano de aplicação das normas, todas as 
empresas podem omitir as seguintes informações:

–  efeitos financeiros previstos relacionados com 
questões ambientais não climáticas (poluição, 
água, biodiversidade e utilização dos recursos); e

–  certos pontos de dados relacionados com a sua 
própria mão de obra (proteção social, pessoas 
com deficiência, problemas de saúde relacio-
nados com o trabalho e equilíbrio entre a vida 
profissional e a vida privada).

Tornar certas divulgações voluntárias, nomeadamente:
>  planos de transição para a biodiversidade;
>  determinados indicadores sobre os «trabalhadores não 

assalariados» da própria mão de obra da empresa; e
>  uma explicação da razão pela qual a empresa pode 

considerar que um determinado tópico de sustenta-
bilidade não é material.

Interoperabilidade com as iniciativas mundiais de nor-
malização, especificamente com:

>  o International Sustainability Standards Board (ISSB); e
>  a Global Reporting Initiative (GRI).

Regulamento da Taxonomia 
(Regulamento (UE) 2020/852)
O Regulamento da Taxonomia estabelece os critérios 
necessários para que uma atividade seja considerada 
sustentável do ponto de vista ambiental. Trata-se de 
um sistema de classificação de atividades “verdes” que 
traduz os objetivos climáticos e ambientais da União Eu-
ropeia (UE) em critérios objetivos. É, assim, o instrumento 
fundamental rumo à neutralidade carbónica proposto 
pela Comissão Europeia e adotado em 2019 através do 
Pacto Ecológico Europeu.
São objetivos da Taxonomia:

>  Criar um quadro de referência para investidores e 
empresas;

>  Apoiar as empresas nos seus esforços para planear e 
financiar a sua transição;

>  Proteger contra práticas de branqueamento ecológico 
(greenwashing);

>  Ajudar a acelerar o financiamento dos projetos que 
já são sustentáveis e dos que são necessários para a 
transição.
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A Taxonomia é aplicável a empresas sujeitas à obriga-
ção de publicar uma demonstração não financeira nos 
termos da Diretiva 2013/34 (entidades de interesse 
público com mais de 500 colaboradores) e a intervenien-
tes no mercado financeiro que disponibilizam produtos 
financeiros.

A Taxonomia divide-se em três partes principais:

>  níveis de desempenho das atividades com contri-
buição substancial (SC) para pelo menos um dos seis 
objetivos ambientais da UE, tal como estipulado nos 
artigos 10.º a 15.º do Regulamento da Taxonomia:

> Mitigação das alterações climáticas
> Adaptação às alterações climáticas
>  Proteção e o restauro da biodiversidade e dos 

ecossistemas
> Transição para uma economia circular
>  Utilização e proteção sustentáveis dos recursos 

hídricos e marinhos
>  Prevenção e controlo da poluição

>  não prejudicar significativamente (DNSH) qualquer 
um dos outros cinco objetivos ambientais, tal como 
estipulado no artigo 17.º da taxonomia e

>  estar em conformidade com as salvaguardas sociais 
mínimas (MSS), tal como definido no artigo 18.º da 
taxonomia, ou seja, presença de normas de governação 
e não violação das normas sociais, incluindo os direitos 
humanos e laborais. 

Artigo 18.º Salvaguardas mínimas 

>  As salvaguardas mínimas (...) consistem em pro-
cedimentos aplicados pela empresa que exerce 
uma atividade económica com o objetivo de as-
segurar o alinhamento pelas Diretrizes da OCDE 
para as Empresas Multinacionais e pelos Prin-
cípios Orientadores das Nações Unidas sobre 
Empresas e Direitos Humanos (...). Ao aplicarem 
os procedimentos (...) as empresas respeitam o 
princípio de “não prejudicar significativamente” 
(…).

Não prejudicar significativamente 
(Artigo 17.º Prejuízo significativo para 
os objetivos ambientais)

>  Mitigação das alterações climáticas se não der 
origem a emissões significativas de gases com 
efeito de estufa (GEE).

>  Adaptação às alterações climáticas se não der 
origem a um aumento do impacto adverso do 
clima atual e clima futuro esperado, quer na 
atividade, quer nas pessoas, natureza ou ativos.

>  Economia circular, incluindo a prevenção e re-
ciclagem de resíduos, se não der origem a ine-
ficiências significativas no uso de materiais ou 
no uso direto ou indireto de recursos naturais, 
ou se não aumentar substancialmente a produ-
ção, incineração ou eliminação de resíduos, ou 
se a eliminação a longo prazo não prejudicar 
significativamente e a longo prazo o ambiente.

>  Utilização e proteção sustentáveis dos recursos 
hídricos e marinhos se não for prejudicial para o 
bom estado ou potencial ecológico das massas 
de água, designadamente das águas superficiais 
ou subterrâneas, ou o bom estado ambiental das 
águas marinhas.

>  Proteção e o restauro da biodiversidade e dos 
ecossistemas se não for prejudicial para o bom 
estado e resiliência dos ecossistemas, ou não 
prejudicar o estado de conservação dos habitats, 
espécies, incluindo os de interesse da UE.

>  Prevenção e controlo da poluição se não der 
origem a um aumento significativo nas emissões 
de poluentes para o ar, água ou terra.

Foram publicados, em 2021, como parte deste regula-
mento, dois regulamentos delegados no jornal Oficial 
da União Europeia, um durante 2022 e dois em 2023. 
Estes elencam as atividades económicas ao abrigo da 
Taxonomia da UE e estabelecem como comunicar volu-
mes de negócios, investimentos e custos alinhados com 
a Taxonomia da UE:

>  a 9 de dezembro de 2021, o Regulamento Delegado 
Taxonomia Climática (EU 2021/2139), com aplica-
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de sustentabilidade

ção a partir de 1 de janeiro de 2022. Nos termos do 
presente regulamento, a atividade económica é con-
siderada sustentável do ponto de vista ambiental 
quando: contribui substancialmente para os objetivos 
de mitigação e adaptação às alterações climáticas, 
não prejudica significativamente quaisquer outros 
objetivos ambientais da UE e é realizada em confor-
midade com as salvaguardas sociais mínimas.

>  a 10 de dezembro de 2021, o Regulamento Delegado 
relativo ao artigo 8.º (UE 2021/2178), com aplicação 
a partir de 1 de janeiro de 2022. Nos termos do pre-
sente regulamento, as empresas ao abrigo da Diretiva 
Divulgação de Informações Não Financeiras (que será 
substituída pela Diretiva Comunicação de Informações 
sobre Sustentabilidade das Empresas. As novas nor-
mas serão implementadas pelos Estados Membros 
num prazo de 18 meses), estão obrigadas a publicar a 
proporção do volume de negócios, despesas de capital 
(CAPEX) ou despesas operacionais (OPEX) associadas 
a atividades económicas que são ambientalmente 
sustentáveis.

>  a 15 de julho de 2022, a Comissão Europeia publicou 
no jornal oficial da União Europeia o Regulamento De-
legado Complementar (UE) 2022/1214 que, sob res-
trições estritas, inclui as atividades de gás e nuclea-
res como elegíveis e altera o Regulamento Delegado 
(UE) 2021/2178 com respeito a divulgações públicas 
específicas para essas atividades económicas. Este 
regulamento delegado será aplicável a partir de 1 de 
janeiro de 2023.

>  a 27 de junho de 2023, a Comissão Europeia publicou 
um regulamento delegado9 que complementa o Re-
gulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, estabelecendo os critérios técnicos de 
avaliação para determinar as condições em que uma 
atividade económica pode ser qualificada como con-
tribuindo substancialmente para a utilização susten-
tável e a proteção dos recursos hídricos e marinhos, 
para a transição para uma economia circular, para a 
prevenção e o controlo da poluição ou para a proteção 
e o restauro da biodiversidade e dos ecossistemas, e 
para determinar se essa atividade económica não cau-
sa danos significativos a nenhum dos outros objetivos 
ambientais, e que altera o Regulamento Delegado (UE) 
2021/2178 no que diz respeito a divulgações públicas 
específicas para essas atividades económicas.

>  a 27 de junho de 2023, a Comissão Europeia publicou 
um regulamento delegado10  que altera o Regulamento 
Delegado (UE) 2021/2139 que estabelece critérios 
técnicos de avaliação adicionais para determinar as 
condições em que certas atividades económicas po-
dem ser consideradas como contribuindo substan-
cialmente para a atenuação das alterações climáticas 
ou para a adaptação às alterações climáticas e para 
determinar se essas atividades não causam danos sig-
nificativos danos significativos a nenhum dos outros 
objetivos ambientais.

Requisitos de divulgação para as 
empresas

O que têm de reportar?
1.  A proporção do seu volume de negócios resul-

tante de produtos ou serviços associados a 
atividades alinhadas com a taxonomia

2.  A proporção das suas despesas de capital rela-
cionada com ativos ou processos associados a 
atividades alinhadas com a taxonomia

3.  A proporção das suas despesas operacionais 
relacionada com ativos ou processos associa-
dos a atividades

Onde?
Demonstrações não financeiras (relatórios anuais, 
relatórios de sustentabilidade, etc)
Quando?
Anualmente.

9. Na presente data o referido ato delegado ainda não foi publicado 
no Jornal Oficial da União Europeia, razão pela qual não se indica o 
número do respetivo regulamento.

10. Na presente data o referido ato delegado ainda não foi 
publicado no Jornal Oficial da União Europeia, razão pela qual não se 
indica o número do respetivo regulamento.
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Divulgação de informações relacionadas 
com a sustentabilidade no setor 
dos serviços financeiros (SFDR) 
(Regulamento (UE) 2019/2088)
O O Regulamento de Divulgação de Finanças Susten-
táveis (Sustainable Finance Disclosure Regulation – 
SFDR) foi publicado no âmbito do Plano de Ação para 
as Finanças Sustentáveis da Comissão Europeia e exige 
a divulgação de informações específicas por parte das 
entidades gestoras de ativos e de consultores de in-
vestimento relativamente à integração dos riscos de 
sustentabilidade, à consideração dos principais efeitos 
negativos, assim como à divulgação de informação de 
sustentabilidade relativa aos produtos financeiros.

O objetivo do Regulamento é garantir uma maior trans-
parência em termos de responsabilidades ambientais 
e sociais dos mercados financeiros, permitindo, por um 
lado, combater o greenwashing dos produtos financeiros 
(ou seja, já não é possível rotular um produto como ESG 
(Environment, Social e Governance) ou sustentável sem 
o comprovar), e por outro, permitindo aos investidores 
a comparação de opções de investimento ESG, contri-
buindo para uma tomada de decisão mais informada. 

O SFDR procura perceber como são abordadas duas 
questões principais: os riscos de sustentabilidade e os 
principais impactos negativos em matéria de sustentabi-
lidade (Principais Impactos Negativos, Principal Adverse 
Impacts – PAIs).

O Regulamento classifica os produtos financeiros em 
3 categorias, de acordo com o grau em que consideram 
a sustentabilidade. Estas categorias são definidas nos 
Artigos 6º, 8º e 9º.

>  Produtos convencionais – Artigo 6º: Produtos que in-
tegram considerações ESG no processo de tomada de 
uma decisão de investimento, ou expliquem por que 
razão o risco de sustentabilidade não é relevante, mas 
que não satisfaçam os critérios complementares das 
estratégias do Artigo 8º ou do Artigo 9º.

>  Produtos que promovem características ambientais ou 
sociais – Artigo 8º: Produtos que promovam caracterís-
ticas ambientais e/ou sociais e que possam investir em 
investimentos sustentáveis, mas cujo objetivo principal 
não é investir em sustentabilidade.

>  Produtos com objetivos de investimento sustentável – 
Artigo 9º: Produtos que têm como objetivo principal o 
investimento sustentável. O regulamento SFDR define o 

investimento sustentável como um investimento numa 
atividade económica que contribua para um objetivo 
ambiental ou social, e desde que o investimento não 
prejudique significativamente nenhum outro objetivo 
ambiental ou social e que as empresas alvo do investi-
mento sigam boas práticas de governança.

O Regulamento estabelece requisitos de divulgação ao 
nível da entidade e do produto.

Ao nível da entidade:
>  Informações sobre como integram os riscos de sus-

tentabilidade no processo de tomada de decisão de 
investimento ou consultoria financeira;

>  Uma declaração sobre como consideram os Principais 
Impactos Negativos;

>  Informação sobre como as políticas de remuneração 
são consistentes com a integração dos riscos de sus-
tentabilidade;

>  Divulgações pré-contratuais sobre integração de riscos 
de sustentabilidade, incluindo avaliações de como o 
desempenho dos produtos financeiros pode ser afetado 
por esses riscos.

Ao nível do produto, nomeadamente na informação pré-
-contratual do produto, no website da entidade e nos 
relatórios periódicos:

>  Para empresas que consideram os Principais Impactos 
Negativos, deve ser fornecida uma explicação de como 
os produtos financeiros têm em conta esses impactos;

>  Para produtos do Artigo 8º, informação sobre como es-
sas características são garantidas, incluindo divulgação 
sobre o grau de alinhamento com o Regulamento da Ta-
xonomia da UE das atividades económicas subjacentes;

>  Para os produtos do Artigo 9º, explicação sobre como 
esse objetivo é alcançado, bem como divulgação adi-
cional sobre o alinhamento desses objetivos com o 
Regulamento de Taxonomia da UE.

O detalhe do conteúdo, metodologias e modelos de apre-
sentação da informação a considerar são definidos em 
Normas Técnicas Regulamentares (RTS) desenvolvidas 
pelas ESAs (European Supervisory Authorities – Auto-
ridades Europeias de Supervisão: EBA, EIOPA e ESMA), 
publicadas num Ato Delegado a 6 de abril de 2022. Não 
havendo objeções do Parlamento Europeu e do Conselho 
nos três meses seguintes, as RTS serão publicadas no 
Jornal Oficial da UE, sendo aplicáveis a partir de 1 de 
janeiro de 2023.

Referenciais e normas para reportar o capital na-
tural e serviços dos ecossistemas nos relatórios 
de sustentabilidade
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Como referido anteriormente, as informa-
ções de sustentabilidade a reportar de acor-
do com a Diretiva CSRD são especificadas 
pelas ESRS e, no que concerne ao capital natural e 
aos serviços dos ecossistemas, as empresas de todos 
os setores de atividade devem ter em consideração, 
principalmente, as normas ESRS E3, Recursos hídricos 
e marinhos, e ESRS E4, Biodiversidade e ecossistemas, 
embora seja necessário considerar também as intera-
ções com as normas ESRS E1, Alterações climáticas, 
ESRS E2 Poluição e ESRS E5 Utilização de recursos 
e economia circular (Tabelas 6 e 7).

Os requisitos de divulgação da ESRS E3 –  
Recursos hídricos e marinhos
E3-1
Políticas relacionadas com os recursos hídricos e ma-
rinhos
A empresa deve divulgar as políticas adotadas para gerir 
os respetivos impactos, riscos e oportunidades materiais 
relacionados com os recursos hídricos e marinhos.

TABELA 6. QUESTÕES DE SUSTENTABILIDADE A INCLUIR NA AVALIAÇÃO DA MATERIALIDADE NO ÂMBITO DA  
ESRS E3 (NÃO EXAUSTIVO).

Tema Subtemas Sub-subtemas

> Água e recursos marinhos > Água

> Recursos marinhos

> Consumo de água

> Captação de água

> Descargas de água

> Descargas de água nos oceanos

>  Extração e utilização dos recursos 
marinhos

E3-2
Ações e recursos relacionados com os recursos hídricos 
e marinhos
A empresa deve divulgar as suas ações relacionadas com 
os recursos hídricos e marinhos, bem como os recursos 
afetados à sua execução.
E3-3
Metas relacionadas com os recursos hídricos e marinhos
A empresa deve divulgar as metas relacionadas com os 
recursos hídricos e marinhos que adotou.
E3-4
Consumo de água
A empresa deve divulgar informações sobre o seu de-
sempenho em matéria de consumo de água relacionadas 
com os seus impactos, riscos e oportunidades materiais.
E3-5
Efeitos financeiros previstos de riscos e oportunidades 
relacionados com os recursos hídricos e marinhos
A empresa deve divulgar os efeitos financeiros previstos 
dos riscos e oportunidades importantes relacionados 
com os recursos hídricos e marinhos.

capítulo III
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Os requisitos de divulgação da ESRS E4 –  
Biodiversidade e ecossistemas
E4-1
Plano de transição e consideração da biodiversidade e 
dos ecossistemas na estratégia e no modelo empresarial
A empresa deve divulgar a forma como os seus impactos, 
dependências, riscos e oportunidades em termos de bio-
diversidade e ecossistemas têm origem e desencadeiam 
a adaptação da sua estratégia e modelo empresarial.
E4-2
Políticas relacionadas com a biodiversidade e os ecos-
sistemas
A empresa deve divulgar as suas políticas adotadas para 
gerir os respetivos impactos, riscos, dependências e 
oportunidades materiais relacionados com a biodiver-
sidade e os ecossistemas.
E4-3
Ações e recursos relacionados com a biodiversidade e 
os ecossistemas
A empresa deve divulgar as suas ações relacionadas 
com a biodiversidade e os ecossistemas, bem como os 
recursos afetados à sua execução.
E4-4
Metas relacionadas com a biodiversidade e os ecos-
sistemas
A empresa deve descrever as metas relacionadas com a 
biodiversidade e os ecossistemas que adotou.

E4-5
Métricas de impacto relacionadas com a alteração da 
biodiversidade e dos ecossistemas
A empresa deve comunicar as métricas relacionadas com 
os seus impactos materiais que resultem em alteração 
da biodiversidade e dos ecossistemas.
E4-6
Efeitos financeiros previstos dos riscos e oportunida-
des materiais relacionados com a biodiversidade e os 
ecossistemas
A empresa deve divulgar os seus efeitos financeiros pre-
vistos dos riscos e oportunidades materiais relacionados 
com a biodiversidade e os ecossistemas.
Importa salientar que a utilização das listas de temas a 
incluir na avaliação da materialidade, referidos nas ESRS 
temáticas, não substituem o processo de determina-
ção de questões materiais. As listas apresentadas são 
um instrumento de apoio à avaliação da materialidade 
da empresa, para os dois temas em análise. A empresa 
deve ainda ter em conta as suas próprias circunstâncias 
específicas ao determinar as suas questões materiais. 
Caso necessário, a empresa deve também elaborar divul-
gações específicas da entidade sobre impactos, riscos 
e oportunidades materiais não abrangidos pela ESRS 
respetiva.

TABELA 7. QUESTÕES DE SUSTENTABILIDADE A INCLUIR NA AVALIAÇÃO DA MATERIALIDADE NO ÂMBITO DA  
ESRS E3 (NÃO EXAUSTIVO).

Tema Subtemas Sub-subtemas

>  Biodiversidade e 
ecossistemas

>  Fatores de impacto direto na 
perda de biodiversidade

> Alterações climáticas

>  Alteração do uso do solo, alteração do uso da água doce e 
alteração do uso do mar

> Exploração direta

> Espécies exóticas invasoras

> Poluição

> Outros

>  Impactos no estado das 
espécies

Exemplos:

> Dimensão da população da espécie

> Risco de extinção global da espécie 

>  Impactos na extensão e no 
estado dos ecossistemas

Exemplos:

>  Degradação dos solos

> Desertificação

> Impermeabilização dos solos

>  Impactos e dependências dos 
serviços dos ecossistemas

Referenciais e normas para reportar o capital na-
tural e serviços dos ecossistemas nos relatórios 
de sustentabilidade
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O reconhecimento crescente da 
importância que o impacto da perda 
de natureza tem nas organizações 
contribuiu para uma evolução rápida e 
crescente das iniciativas, referenciais 
e abordagens para avaliar, valorar e 
reportar sobre o tema. 
Muito motivados pelo Quadro Global de Biodiversidade 
Kunming-Montreal, são diversas as iniciativas interna-
cionais atualmente em desenvolvimento para apoiar a 
integração da Natureza nas estratégias das empresas, 
assim como para suportar, com base científica, os seus 
compromissos, ação e comunicação (relato e divulgação).
Das várias iniciativas e referenciais que apoiam as em-
presas na divulgação e relato de informações sobre 
sustentabilidade, especificamente sobre a sua relação 
com a natureza (Figura 8), destacam-se os principais:

>  Taskforce on Nature-related Financial Disclosures 
(TNFD), que desenvolveu um referencial para a gestão 
e divulgação de riscos para as organizações comunica-
rem e atuarem em relação à evolução dos seus riscos 
relacionados com a natureza, com o objetivo último de 
contribuir para uma alteração nos fluxos financeiros 
globais, afastando-os de resultados negativos para 
a natureza e aproximando-os de resultados positivos 
para a natureza (versão final publicada em setembro 
de 2023).

>  Science-based Targets for Nature (SBTN), que define 
orientações para as empresas estabelecerem metas 
relativamente à natureza com base na melhor infor-
mação científica.

>  Global Reporting Initiative (GRI), que se encontra a rever 
a sua norma sobre biodiversidade (publicação prevista 
para o final de 2023).

Estes referencias terão um papel complementar às ESRS, 
apresentadas nos capítulos anteriores, que, como se re-
feriu, foram desenvolvidas pelo EFRAG e, recentemente, 
adotadas pela CE.

capítulo III

FIGURA 8.
Panorama da divulgação de informações sobre biodiversidade no âmbito 
do relato de sustentabilidade.
Fonte: GRI (2023)
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Guia para integrar o capital natural nos relató-
rios de sustentabilidade das empresas do setor 
da cortiça

AS EMPRESAS DO SETOR DA 
CORTIÇA E O CAPITAL NATURAL

O capital natural e os serviços 
dos ecossistemas constituem 
um tema material para qualquer 
empresa, de qualquer setor de 
atividade e dimensão. No caso do 
setor da cortiça, uma vez que a sua 
matéria-prima principal – a cortiça 
-, provém do ecossistema agro-
silvo-pastoril do Montado de sobro, 
o capital natural e os serviços dos 
ecossistemas constituem um tema 
material muito relevante.

Para as empresas deste setor, a temática do capi-
tal natural e dos serviços dos ecossistemas deve, 
por isso, ser objeto de uma estratégia específica 
no contexto das suas estratégias de negócio e de 
sustentabilidade, sendo o relato uma das etapas da 
sua implementação, no cumprimento do princípio 
e dever da transparência.

Capital natural - Conjunto de recursos na-
turais renováveis e não renováveis (ex. plantas, 
animais, ar, água, solos, minerais) que intera-
gem produzindo benefícios para as pessoas.

Recursos naturais - Materiais que ocorrem 
na Natureza e que podem ser utilizados pela 
sociedade. Os recursos renováveis podem ser 
explorados indefinidamente, desde que a taxa 
de exploração não exceda a de substituição, 
permitindo a sua reposição. No entanto, se 
forem explorados mais rapidamente do que 

se renovam podem tornar-se não renováveis, como 
acontece com a captura excessiva de espécies que 
pode levar à sua extinção. Os recursos não renováveis 
são utilizados pela sociedade a um ritmo superior 
ao da sua velocidade de reposição, tendendo para 
o esgotamento. 

Ativos naturais - Recursos naturais que têm valor 
económico e que são geridos pelo ser humano para 
fins económicos ou outros. Incluem os bens naturais 
produzidos pelo ser humano (ex. animais e plantas da 
agricultura, silvicultura e pesca), bem como os bens da 
Natureza (ex. flora e fauna selvagens, ar, água, rochas). 

Ecossistema - Conjunto de seres vivos e do seu 
ambiente, interagindo como uma unidade funcional. 
Os ecossistemas, como o montado e as florestas, 
fazem parte do capital natural. 

Serviços dos ecossistemas - Benefícios que 
as pessoas obtêm dos ecossistemas. Existem três 
categorias principais: (1) aprovisionamento: produção 
material (ex. cortiça, água, fibras); (2) regulação: be-
nefícios indiretos gerados através da regulação dos 
processos ecossistémicos (ex. mitigação das altera-
ções climáticas por fixação do carbono, filtragem da 
água, controlo da erosão e proteção contra tempesta-
des pela vegetação, e polinização das culturas pelos 
insetos); (3) culturais: benefícios não materiais (ex. 
espirituais, estéticos, recreativos). Estas categorias 
dependem de processos ecológicos fundamentais ou 
serviços de suporte (ex. reciclagem de nutrientes, 
produção primária, formação de solos).

Biodiversidade - Variabilidade da vida e dos ecos-
sistemas, incluindo a diversidade dentro das espécies 
e entre espécies
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O relato do capital natural refere-se, na sua essência, ao 
processo de medição e divulgação do valor e do estado 
dos recursos naturais e dos ecossistemas em termos 
financeiros e não-financeiros. Envolve a quantificação 
e avaliação dos benefícios económicos proporcionados 
pela natureza, como o ar puro, a água potável, a biodi-
versidade e os serviços dos ecossistemas. 
A integração do capital natural e dos serviços dos ecos-
sistemas no relato da sustentabilidade das empresas 
representa uma componente transversal a toda uma 
estratégia e compromissos de sustentabilidade assu-
midos (Figura 9). 

FIGURA 9.
Processo de integração do capital natural e os serviços dos ecossistemas no relato de sustentabilidade empresarial.

De notar que o relato de sustentabilidade vai além do 
capital natural e dos serviços dos ecossistemas, abran-
gendo também outras questões ambientais, bem como 
questões sociais e de governança – mais comumente 
chamadas de informação ESG (do inglês: Environmental, 
Social and Governance). Este guia é particularmente 
focado na integração do capital natural e serviços dos 
ecossistemas no relato de sustentabilidade ambiental 
das empresas do setor da cortiça, independentemente 
da sua dimensão.

AVALIAR & PRIORIZAR
Avaliar os domínios da 
natureza (biodiversidade, 
água doce, terra, oceanos) 
potencialmente relevantes 
para as operações e 
a cadeia de valor, e 
dar prioridade aos 
impactos, dependências 
e oportunidades de 
regeneração.

COMPROMISSO
Estabelecer uma 
baseline e comprometer-
se com objetivos e 
metas ambiciosos, 
calendarizados e 
cientificamente 
fundamentados para 
contribuir para travar 
e reverter a perda da 
natureza.

MEDIR & VALORAR
Utilizar indicadores 
validados e inter-
relacionados para 
medir resultados 
sobre a natureza que 
informam a tomada de 
decisões.

AGIR
Aplicar 
sistematicamente 
a hierarquia de 
mitigação dentro e 
fora das operações da 
empresa para reduzir 
as pressões e obter 
contribuições positivas 
em toda a cadeia de 
valor.

TRANSFORMAR
Colaborar para 
alcançar resultados 
positivos para a 
natureza em todas 
as esferas de 
controlo e influência, 
incluindo políticas, 
financiamento e 
desenvolvimento de 
competências.

DIVULGAR & REPORTAR
Preparar a divulgação de informações materiais relacionadas com a natureza.

*Capital natural, biodiversidade e serviços dos ecossistemas
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O CAPITAL NATURAL NO RELATO DE 
SUSTENTABILIDADE DAS EMPRESAS DO 
SETOR DA CORTIÇA

O quadro regulatório sobre o relato 
de sustentabilidade pelas empresas, 
que visa apoiar a estratégia de 
financiamento sustentável da União 
Europeia (EU), é composto por três 
elementos centrais:

• Diretiva (UE) 2022/2464, publicada a 14 de dezem-
bro, relativa ao Relato de Sustentabilidade Corpo-
rativo (CSRD, na sigla em inglês), que altera o Regu-
lamento (UE) nº 537/2014, a Diretiva 2004/109/CE, 
a Diretiva 2006/43/CE e a Diretiva 2013/34/UE no 
que diz respeito ao relato de sustentabilidade das 
empresas.

• Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho de 2020, relativo ao 
estabelecimento de um regime para a promoção do 
investimento sustentável (Regulamento da Taxono-
mia), e que altera o Regulamento (UE) 2019/2088.

• Regulamento (UE) 2019/2088 do parlamento eu-
ropeu e do conselho, de 27 de novembro de 2019, 
relativo à divulgação de informações relacionadas 
com a sustentabilidade no setor dos serviços finan-
ceiros (SFDR, na sigla em inglês).

A maioria das empresas que integram o setor da cortiça 
são pequenas e médias empresas (PME) e microempre-
sas não sendo obrigadas por lei a reportar informação 
sobre as suas práticas de sustentabilidade. No entanto, 
algumas destas empresas, principalmente PME, já come-

çam a sentir a pressão do mercado, clientes, e grandes 
empresas, para reportarem alguma informação, inclusive 
por parte de entidades do setor financeiro (tais como 
bancos, investidores, e gestores de ativos ou fundos) 
com quem interagem.
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Com impacto nas divulgações de relatórios de sus-
tentabilidade das empresas a partir de 01/01/2024, 
esta diretiva é complementada por Normas Eu-
ropeias de Relato de Sustentabilidade (ESRS, na 
sigla em inglês), propostas pelo European Finan-
cial Reporting Advisory Group (EFRAG), que foram 
adotadas pela Comissão Europeia (CE) no dia 31 
de julho de 2023, ao abrigo das quais, as empresas 
abrangidas terão, obrigatoriamente, de reportar a 
sua ação em termos de sustentabilidade, sobre os 
vários temas de responsabilidade ambiental, social 
e de governança nos negócios. 

No contexto das finanças sustentáveis, a Direti-
va CSRD vem definir requisitos de divulgação de 
informação que asseguram as necessidades de 
informação do setor financeiro e que são comple-
mentadas pelos requisitos de relato decorrentes 
do Regulamento da Taxonomia, sendo expetativa 
que contribua para fortalecer os alicerces do in-
vestimento sustentável.

São abrangidas pela Diretiva todas as empresas 
com valores mobiliários (capital ou dívida) cotadas 
num mercado regulamentado da União Europeia 
(EU), com exceção das microempresas, que inclui:

>  Todas as grandes empresas (grandes empre-
sas são definidas como empresas que exce-
dem pelo menos dois dos três critérios: to-
tal do balanço: 20.000.000€; receita líquida: 
40.000.000€; número médio de colaboradores 
durante o exercício: 250).

>  Empresas fora da UE com receitas líquidas 
na UE superiores a 150.000.000€ e, pelo me-
nos, uma filial na UE que seja grande empresa, 
ou cotada, ou com receita líquida superior a 
40.000.000€.

*As microempresas são empresas que não exce-
dem dois dos seguintes critérios (incluindo filiais 
na UE e fora da UE): 10 empregados, receita líquida 
de 700.000 euros ou um balanço total de 350.000 
euros.

O Regulamento da Taxonomia estabelece os crité-
rios necessários para que uma atividade seja con-
siderada sustentável do ponto de vista ambiental. 
Trata-se de um sistema de classificação de ativi-
dades “verdes” que traduz os objetivos climáticos 
e ambientais da União Europeia (UE) em critérios 
objetivos. É, assim, o instrumento fundamental 
rumo à neutralidade carbónica proposto pela Co-
missão Europeia e adotado em 2019 através do 
Pacto Ecológico Europeu. A Taxonomia divide-se 
em três partes principais:

>  Níveis de desempenho das atividades com con-
tribuição substancial (SC) para pelo menos um 
dos seis objetivos ambientais da União Euro-
peia, tal como estipulado nos artigos 10.º a 15.º 
do Regulamento da Taxonomia: 1. Mitigação 
das alterações climáticas, 2. Adaptação às al-
terações climáticas, 3. Proteção e o restauro da 
biodiversidade e dos ecossistemas, 4. Transição 

para uma economia circular, 5. Utilização e 
proteção sustentáveis dos recursos hídricos e 
marinhos, 6. Prevenção e controlo da poluição

>  Não prejudicar significativamente (DNSH) 
qualquer um dos outros cinco objetivos am-
bientais, tal como estipulado no artigo 17.º 
da taxonomia e

>  Estar em conformidade com as salvaguardas 
sociais mínimas (MSS), tal como definido no 
artigo 18.º da taxonomia, ou seja, presença 
de normas de governança e não violação das 
normas sociais, incluindo os direitos humanos 
e laborais.

A Taxonomia é aplicável a empresas sujeitas à 
obrigação de publicar uma demonstração não 
financeira nos termos da Diretiva 2013/34 (en-
tidades de interesse público com mais de 500 
colaboradores) e a intervenientes no mercado fi-
nanceiro que disponibilizam produtos financeiros.

Diretiva de Relato de Sustentabilidade Corporativo (CSRD) (Diretiva (UE) 
2022/2464)

Regulamento da Taxonomia (Regulamento (UE) 
2020/852)
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O Regulamento de Divulgação de Finanças Susten-
táveis (Sustainable Finance Disclosure Regulation 
– SFDR) foi publicado no âmbito do Plano de Ação 
para as Finanças Sustentáveis da Comissão Euro-
peia e exige a divulgação de informações especí-
ficas por parte das entidades gestoras de ativos 
e de consultores de investimento relativamente à 
integração dos riscos de sustentabilidade, à con-
sideração dos principais efeitos negativos, assim 
como à divulgação de informação de sustentabili-
dade relativa aos produtos financeiros.

O objetivo do Regulamento é garantir uma maior 
transparência em termos de responsabilidades 
ambientais e sociais dos mercados financeiros, 
permitindo, por um lado, combater o greenwashing 
dos produtos financeiros (ou seja, já não é possível 
rotular um produto como ESG – Environment, Social 
e Governance – ou sustentável sem o comprovar), e 
por outro, permitindo aos investidores a compara-

ção de opções de investimento ESG, contribuindo 
para uma tomada de decisão mais informada.

O SFDR procura perceber como são abordadas 
duas questões principais: os riscos de sustenta-
bilidade e os principais impactos negativos em 
matéria de sustentabilidade (Principais Impactos 
Negativos, Principal Adverse Impacts – PAIs).

O detalhe do conteúdo, metodologias e modelos 
de apresentação da informação a considerar são 
definidos em Normas Técnicas Regulamentares 
(RTS) desenvolvidas pelas ESAs (European Su-
pervisory Authorities – Autoridades Europeias de 
Supervisão: EBA, EIOPA e ESMA), publicadas num 
Ato Delegado a 6 de abril de 2022. Não havendo 
objeções do Parlamento Europeu e do Conselho 
nos três meses seguintes, as RTS serão publicadas 
no Jornal Oficial da UE, sendo aplicáveis a partir 
de 1 de janeiro de 2023.

Divulgação de informações relacionadas com a sustentabilidade no setor 
dos serviços financeiros (SFDR) (Regulamento (UE) 2019/2088)
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ETAPAS E BOAS PRÁTICAS PARA O RELATO 
SOBRE CAPITAL NATURAL E SERVIÇOS DOS 
ECOSSISTEMAS

Para o relato de informação sobre 
natureza, as empresas devem 
reportar em alinhamento com os 
principais referenciais neste contexto, 
especificamente as Normas Europeias 
de Relato de Sustentabilidade 
(ESRS) aplicáveis e o referencial do 
Taskforce on Nature-related Financial 
Disclosures (TNFD). 

Iniciativas e referenciais que apoiam 
as empresas na divulgação e relato de 
informações sobre sustentabilidade

Muito motivados pelo Quadro Global de Biodiver-
sidade Kunming-Montreal, existem diversas ini-
ciativas e referenciais internacionais em desen-
volvimento para apoiar a integração da Natureza 
nas estratégias das empresas, assim como para 
suportar, com base científica, os seus compro-
missos, ação e comunicação (relato e divulgação). 

Pelo seu papel complementar às Normas Euro-
peias de Relato de Sustentabilidade (ESRS) e 
adoção pela Comissão Europeia, destacamos:

>  Taskforce on Nature-related Financial Disclo-
sures (TNFD), que desenvolveu um referencial 
para a gestão e divulgação de riscos para as 
organizações comunicarem e atuarem em re-
lação à evolução dos seus riscos relacionados 
com a natureza, com o objetivo último de con-
tribuir para uma alteração nos fluxos finan-
ceiros globais, afastando-os de resultados 
negativos para a natureza e aproximando-os 
de resultados positivos para a natureza (ver-
são final publicada em setembro de 2023).

>  Science-based Targets for Nature (SBTN), que 
define orientações para as empresas estabe-
lecerem metas relativamente à natureza com 
base na melhor informação científica.

>  Global Reporting Initiative (GRI), que se encon-
tra a rever a sua norma sobre biodiversidade 
(publicação prevista para o final de 2023).

capítulo IV
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FIGURA 10.
Exemplo de mapeamento de alto nível da cadeia de valor de uma empresa da indústria da cortiça.

As etapas para o relato sobre capital natural e serviços 
dos ecossistemas em alinhamento com os principais 
referenciais neste contexto poderão ser as seguintes:

Etapa 1 - Definir o âmbito da avaliação
A definição do âmbito da avaliação é uma fase crucial 
da abordagem a seguir, uma vez que ajuda uma orga-
nização a identificar as áreas iniciais de foco para uma 
avaliação mais aprofundada. As questões a avaliar neste 
contexto são:

>  Tipo de organização, mapeamento de alto nível da or-
ganização e da(s) sua(s) cadeia(s) de valor (Figura 10).
·  Exemplo de questões a responder pela empresa: 

Quais são as principais atividades e ativos da orga-
nização nas suas operações diretas e na cadeia de 
valor? Onde ficam? 

>  Pontos de entrada, correlacionando as atividades 
e ativos da organização nos setores e biomas com 
as dependências, impactos, riscos e oportunidades 
típicos relacionados com a natureza.
·  Exemplo de questões a responder pela empresa: 

Quais são as interações típicas dessas atividades 
com a natureza, nesses locais?

>  Tipo de análise a realizar, determinando qual o foco 
da avaliação pela empresa, tendo em conta o objetivo 
da análise e as restrições relevantes.
·  Exemplo de questões a responder pela empresa: 

Onde deveria a organização concentrar a sua análise 
com base nas suas próprias prioridades e nas respe-
tivas partes interessadas? Quais são as limitações 
e limites apropriados na avaliação?

Etapa 2 - Aplicar a abordagem LEAP da Task-
force on Nature-related Financial Disclosures 
(TNFD)
A abordagem traduz 4 fases (Figura 11):

> Localizar a sua interface com a natureza;

> Estimar as suas dependências e impactos;

> Avaliar os seus riscos e oportunidades; e

>  Preparar para responder aos riscos e oportunidades 
relacionados com a natureza e reportar.

Guia para integrar o capital natural nos relató-
rios de sustentabilidade das empresas do setor 
da cortiça

Produção florestal

Plantação do 
montado
Gestão

Descortiçamento

Transformação & 
Fabrico

Instalação das fábricas
Gestão industrial

Transporte
Fim de vida das 
infraestruturas

Atividades a jusante

Transporte
Uso

Fim de vida  
do produto
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FIGURA 11.
A abordagem LEAP (Localizar, Estimar, Avaliar, Preparar) de avaliação de riscos e oportunidades. 
(Taskforce on Nature-related Financial Disclosures) Fonte: TNFD 2023.

EMPRESAS

Tipo de organização Quais são as principais atividades e ativos da organização nas suas operações diretas e 
cadeia de valor? Onde se localizam?

Pontos de entrada

Tipo de análise

Quais são as interações típicas dessas atividades com a natureza e nesses locais?

Onde deve a empresa concentrar a sua análise com base nas suas próprias prioridades 
e nas prioridades das partes interessadas? Quais são as limitações e limites 
apropriados na avaliação?

Envolvimento com as partes interessadas afetadas
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No contexto da abordagem LEAP, em particular da etapa 
focada na identificação de impactos e dependências (E2), 
apresentam-se a seguir exemplos de impactos e depen-
dências para o setor da indústria da cortiça (Tabela 8 e 9).

TABELA 8. POTENCIAIS IMPACTOS NA NATUREZA AO LONGO DA CADEIA DE VALOR DOS PRODUTOS DE CORTIÇA E 
EXEMPLOS DE PROCESSOS QUE OS PODEM CAUSAR.

Fatores de 
impacto na 

natureza

Categoria de 
pressão Impactos

Exemplos de processos que  
podem causar os impactos

Produção 
florestal

Transformação 
& Fabrico

Atividades a 
jusante

Alterações no uso 
do solo/água

Uso de 
ecossistemas 
terrestes

>  Perda de 
biodiversidade

>  Perda de 
habitats

>  Gestão 
insustentável do 
montado

>  Construção de 
rede viária

>  Construção de 
infraestruturas

>  Construção de 
rede viária

Aterro em áreas 
sensíveis para a 
conservação da 
natureza

Exploração de 
recursos naturais

Uso de água >  Esgotamento 
dos recursos 
hídricos

>  Perda de habitat

Irrigação de 
plantações e de 
viveiros em áreas 
de stress hídrico

Cozedura da 
cortiça

Reciclagem de 
cortiça (validar)

Alterações 
climáticas

Emissões de GEE Aumento da 
concentração 
de GEE na 
atmosfera

Uso de 
maquinaria na 
gestão  florestal

Queima de 
biomassa sem 
tecnologia de 
tecnologia de 
captura de 
carbono

>  Decomposição 
em aterro

> Transporte

>  Reciclagem de 
cortiça

Poluição Poluentes do ar 
não GEE

>  Perda de 
biodiversidade

>  Perda de 
habitats

>  Uso de 
maquinaria na 
gestão  florestal

>  Fertilizantes e 
fitofármacos

Incineração 
de resíduos 
do processo e 
resíduos

> Transportes

>  Incineração de 
resíduos

Poluição Poluentes da 
água

>  Alterações na 
qualidade da 
água

> Eutrofiza

Fertilizantes e 
fitofármacos

>  Produtos 
químicos

> Águas residuais

>  Decomposição 
em aterro

> Transporte

Poluição Poluentes do solo >  Alterações na 
qualidade do 
solo

>  Perda de 
biodiversidade

Fertilizantes e 
fitofármacos

>  Produtos 
químicos

> Águas residuais

Decomposição 
em aterro
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TABELA 9. DEPENDÊNCIAS DA NATUREZA AO LONGO DA CADEIA DE VALOR DOS PRODUTOS DE CORTIÇA.

Produção florestal Transformação & 
Fabrico

Atividades  
a jusante

Serviços dos ecossistemas que são 
entradas físicas diretas

> Cortiça
> Águas subterrâneas/superficiais

Informação ainda não 
disponível

Serviços dos ecossistemas que 
permitem processos de produção

>  Manutenção dos 
fluxos de água

> Polinização

>  Qualidade do solo

Nenhuma 
dependência 
significativa

Serviços dos ecossistemas que 
mitigam impactos diretos

Biorremediação

Serviços dos ecossistemas que 
protegem de perturbações

>  Regulação climática

>  Controlo de 
doenças/pragas 

>  Proteção contra 
inundações e 
tempestades 

>  Estabilização 
de sedimentos e 
controlo da erosão

D
ep

en
dê

nc
ia

s 
da

 n
at

ur
ez

a
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No âmbito da etapa A2 (Tabela 10), apresentam-se exem-
plos de abordagens/ações para travar e reverter a perda 
de natureza nas operações diretas da transformação e 
fabrico do setor da cortiça.

TABELA 10. EXEMPLOS DE AÇÕES PARA TRAVAR E REVERTER A PERDA DE NATUREZA NAS OPERAÇÕES DIRETAS 
DA TRANSFORMAÇÃO E FABRICO DO SETOR DA CORTIÇA.

Produção florestal Transformação & Fabrico Atividades a jusante

Restaurar & 
Regenerar

Restaurar áreas de valor significativo em 
termos de biodiversidade no local das 
fábricas e áreas circundantes

Recuperar locais de 
fábricas desativadas e 
outras infraestruturas

Reduzir Conservar áreas de 
valor significativo 
em termos de 
biodiversidade no local 
das fábricas e áreas 
circundantes

> Aumentar o consumo de cortiça certificada

> Reduzir as emissões operacionais de GEE

> Reduzir e reutilizar os resíduos operacionais

>  Reduzir as perturbações (por exemplo, luz, 
ruído, vibração) das operações

> Reduzir a utilização e o desperdício de água

> Reduzir a poluição da água e do solo

> Reduzir a poluição atmosférica

>  Reduzir a utilização de produtos químicos 
nocivos

Evitar Evitar o 
estabelecimento de 
novas operações em/
adjacentes a áreas com 
valores significativos 
de biodiversidade ou 
em regiões com stress 
hídrico
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Etapa 3 - Relato de informações sobre Natureza
No âmbito da preparação do relato, as empresas devem 
assegurar a consistência com os seguintes requisitos 
gerais (Figura 12):

>  Abordagem à materialidade: A organização deve definir 
a sua abordagem à materialidade - alinhando-a com 
normas externas ou requisitos regulamentares, se for 
caso disso (por exemplo, estabelecidos pelas ESRS) - 
para ajudar os utilizadores do relatório a compreender o 
contexto da informação apresentada pelo responsável 
pela elaboração do relatório;

>  Âmbito das divulgações: A organização deve fornecer 
uma descrição do âmbito das divulgações, tanto em 
termos de cobertura da atividade como da cadeia de 
valor, bem como dos elementos da estrutura da TNFD 
que foram divulgados e dos planos para alargar este 
âmbito no futuro. planos para alargar este âmbito no 
futuro;

>  Consideração de questões relacionadas com a nature-
za: A organização deve identificar os riscos e oportu-
nidades relacionados com a natureza, com base numa 
avaliação das dependências e impactes na natureza;

>  Localização: A organização deve considerar as loca-
lizações específicas da sua interface com a natureza 
como parte integrante da avaliação;

>  Integração com outras questões de sustentabilidade: 
As divulgações da organização relacionadas com a na-
tureza devem considerar e ser integradas, na medida 
do possível, com outras divulgações relacionadas com 
a sustentabilidade, incluindo divulgações relacionadas 
com o clima, com qualquer alinhamento, contribuições e 
possíveis trocas comerciais claramente identificadas; e

>  Envolvimento das partes interessadas: A organização 
deve ter em consideração o envolvimento das partes 
interessadas em todas as suas divulgações.
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Governança

Divulgar a 
governança da 
organização para 
dependências, 
impactos, riscos 
e oportunidades 
relativos à 
natureza.

Estratégia

Divulgar os impactos 
reais e potenciais 
das dependências, 
impactos, riscos 
e oportunidades 
relacionados com 
a natureza sobre o 
negócio, estratégia 
e planeamento 
financeiro da 
organização, quando 
essas divulgações 
forem relevantes.

Gestão de risco e 
impacto

Divulgar como 
a organização 
identifica, avalia e 
gere dependências, 
impactos, riscos 
e oportunidades 
relacionadas com a 
natureza.

Indicadores 
e Metas

Divulgar os 
indicadores e metas 
usados para avaliar e 
gerir dependências, 
impactos, riscos 
e oportunidades 
relacionados com 
a natureza, quando 
essas forem 
relevantes.

Divulgações 
recomendadas
A. Descrever como o 
Conselho monitoriza 
dependências, impactos, 
riscos e oportunidades 
relacionadas com a 
natureza.

B. Descrever o papel da 
administração na avaliação 
e gestão de dependências, 
impactos, riscos e 
oportunidades relacionados 
com a natureza

Divulgações 
recomendadas
A. Descrever as 
dependências, impactos, 
riscos e oportunidades 
relacionados com a 
natureza, identificados pela 
organização, para o curto, 
médio e longo prazo.

B. Descrever o efeito que 
os riscos e oportunidades 
relacionados com a natureza 
tem tido ou pode ter sobre 
os negócios, estratégia e 
planeamento financeiro da 
organização.

C. Descrever a resiliência da 
estratégia da organização 
relativamente a riscos e 
oportunidades relacionados 
com a natureza, tendo em 
consideração diferentes 
cenários.

D. Divulgar os locais onde 
estão os ativos e/ou 
atividades nas operações 
diretas da organização, a 
montante e/ou a jusante, e/
ou financiadas, quando for 
o caso, que estão em áreas 
prioritárias.

Divulgações 
recomendadas
A. (i) Descreve os processos 
da organização para 
identificar e avaliar 
dependências, impactos, 
riscos e oportunidades 
relacionados com a natureza 
nas suas operações diretas.

A. (ii) Descrever a 
abordagem da organização 
para identificar 
dependências, impactos, 
riscos  e oportunidades 
relacionadas com a natureza 
nas sua(s) cadeia(s) de valor, 
a montante e a jusante, 
e atividades e ativos 
financiados.

B. Descrever os processos 
da organização para gerir 
dependências, impactos, 
riscos e oportunidades 
relacionadas com a natureza 
e as ações tomadas à luz 
desses processos.

C. Descrever como os 
processos de identificação, 
avaliação e gestão de riscos 
relacionados com a natureza 
são integrados na gestão de 
risco geral da organização.

D. Descrever como as partes 
interessadas afetadas são 
envolvidas pela organização 
na sua avaliação e resposta 
a dependências, impactos, 
riscos e oportunidades 
relacionadas com a 
natureza.

Divulgações 
recomendadas
A. Divulgar os indicadores 
usados pela organização 
para avaliar e gerir os 
riscos e oportunidades 
significativos relacionados 
com a natureza, alinhados 
com a sua estratégia e 
processo de gestão de risco.

B. Divulgar os indicadores 
usados pela organização 
para avaliar e gerir 
dependências e impactos 
diretos sobre a natureza.

C. Descrever as metas 
e objetivos usados pela 
organização para gerir 
dependências, impactos, 
riscos e oportunidades 
relacionados com a natureza 
e o seu desempenho 
comparado com esses.

GUIA PARA INTEGRAR O CAPITAL NATURAL NOS RELATóRIOS DE SUSTENTABILIDADE DAS EMPRESAS DO SETOR DA CORTIÇA

Guia para integrar o capital natural nos relató-
rios de sustentabilidade das empresas do setor 
da cortiça

FIGURA 12.
Recomendações para o relato relativo à natureza de acordo com 
o TNFD (Taskforce on Nature-related Financial Disclosures).
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MÉTRICAS PARA DIVULGAÇÃO SOBRE CAPITAL 
NATURAL E SERVIÇOS DOS ECOSSISTEMAS 
APLICÁVEIS AO SETOR DA CORTIÇA

Os responsáveis pela elaboração 
dos relatórios devem suportar as 
suas declarações de divulgação com 
indicadores e métricas qualitativos 
e quantitativos. Estes serão mais 
úteis para a tomada de decisões dos 
utilizadores dos relatórios se forem 
comparáveis entre setores e dentro de 
cada setor.

Os indicadores e métricas a utilizar devem:

>  Ser baseados na ciência, embora também práticos 
para os preparadores de relatórios num ciclo anual 
de relatórios empresariais;

>  Reconhecer que as questões relacionadas com a na-
tureza são específicas da localização, do setor e do 
bioma em que ocorrem;

>  Reconhecer que as questões relacionadas com a na-
tureza ocorrem ao longo da(s) cadeia(s) de valor e em 
atividades financiadas por instituições financeiras;

>  Refletir os impactos negativos e positivos e os riscos 
e oportunidades para a organização; e

>  Alinhar-se com os objetivos políticos globais, incluin-
do o Quadro Global para a Biodiversidade, proporcio-
nando ao mesmo tempo flexibilidade para as diferen-
tes abordagens de materialidade dos preparadores 
de relatórios, fornecedores de capital e reguladores 
de mercado a nível global.

Adicionalmente, os indicadores e as métricas a reportar 
devem incluir:

>  métricas usadas pela organização para avaliar e gerir 
os riscos e oportunidades relacionados com a natu-
reza, de acordo com a sua estratégia e processo de 
gestão de riscos.

>  métricas usadas pela organização para avaliar e gerir 
as dependências e impactos diretos, a montante e, se 
apropriado, a jusante, relativos à natureza.

>  métricas que permitem gerir e monitorizar a resposta 
relativa a riscos e impactos na natureza.

>  a descrição das metas usadas pela organização para 
gerir as dependências, impactos, riscos e oportuni-
dades relacionados com a natureza e o desempenho 
em relação às metas.

>  a descrição de como as metas relativas à natureza e 
ao clima estão alinhadas e contribuem umas para as 
outras, e sobre quaisquer trade-offs.

Nesse sentido, com foco no setor da indústria da cor-
tiça, apresentam-se nas tabelas abaixo os indicadores 
e métricas, principais e adicionais, a monitorizar e re-
portar relativamente a impactos e dependências sobre 
biodiversidade e serviços dos ecossistemas e sobre 
ações de resposta, alinhadas com as orientações da 
TNFD (Tabelas 12 a 14).
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TABELA 12. INDICADORES E MÉTRICAS PRINCIPAIS SOBRE IMPACTOS E DEPENDÊNCIAS E AÇÕES 
IMPLEMENTADAS SOBRE A NATUREZA PARA MONITORIZAÇÃO E RELATO (ADAPTADO DE TNFD, 2023).

Fator de Pressão Indicador Métrica

Alterações Climáticas Emissão de GEE Âmbitos 1, 2 e 3 emissões de GEE – 
relativo ao TCFD

Alterações no uso da terra/água doce/
oceano

Extensão total das alterações no uso da 
terra/água doce/oceano

Extensão total das alterações no uso da 
terra/água doce/oceano (ha), por tipo de 
ecossistema (antes e depois da alteração) 
e atividade de negócio (absoluta e mudança 
em relação ao ano anterior), referindo-
se à orientação específica do setor para 
métricas relevantes

Alterações no uso da terra/água doce/
oceano

Alterações no uso da terra/água doce/
oceano em ecossistemas prioritários

Extensão total das alterações no uso 
da terra/água doce/oceano (ha), por 
tipo de ecossistema (antes e depois da 
alteração) e atividade de negócio (absoluta 
e mudança em relação ao ano anterior), 
por ecossistema prioritário, de acordo 
com a orientação específica do setor para 
métricas relevantes

Remoção de poluição/poluição Poluentes totais depositados no solo 
divididos por tipo

Total de poluentes depositados no solo 
divididos por tipo, de acordo com a 
orientação específica do setor sobre tipos 
de poluentes (toneladas)

Remoção de poluição/poluição Volume de águas descarregadas e 
respetivas concentrações dos principais 
poluentes

Volume de água descarregada (total, 
água doce, outro) (metros cúbicos 
ou equivalente) e concentrações 
dos principais poluentes nas águas 
descarregadas por tipo, de acordo com a 
orientação específica do setor sobre os 
tipos de poluentes

Remoção de poluição/poluição Quantidade total de resíduos perigosos 
produzidos

Quantidade total de resíduos perigosos 
produzidos por tipo, de acordo com a 
orientação específica do setor sobre tipos 
de resíduos (toneladas)

Remoção de poluição/poluição Total de poluentes atmosféricos (não GEE) Total de poluentes atmosféricos (não GEE) 
por tipo: 

Toneladas de partículas em suspensão 
(PM2.5e/ou PM10)

Toneladas de óxidos de azoto (NO2, NO e 
NO3)

Toneladas de compostos orgânicos voláteis 
(VOC ou NMVOC)

Toneladas de óxidos de enxofre (SO2, SO, 
SO3, SOX)

Toneladas de amoníaco (NH3)

Uso de recursos Captação e consumo de água em áreas de 
stress hídrico

Total de captação e consumo de água em 
áreas de stress hídrico (metro cúbico ou 
equivalente)
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TABELA 13. INDICADORES E MÉTRICAS ADICIONAIS SOBRE IMPACTOS E DEPENDÊNCIAS E AÇÕES 
IMPLEMENTADAS SOBRE A NATUREZA PARA MONITORIZAÇÃO E RELATO (ADAPTADO DE TNFD, 2023).

Fator de Pressão Métrica adicional

Fator da mudança na natureza:  
Mudança no uso da terra/água doce/
oceano

Extensão do uso da terra/água doce/oceano alterado que é gerido de forma sustentável, 
por tipo de ecossistema e atividade comercial, no período de tempo relevante 
(proporção do total, alteração em relação ao ano anterior)

Extensão de terra/água doce/oceano voluntariamente conservada ou restaurada por tipo 
de ecossistema no período de tempo relevante (valor absoluto, variação em relação ao ano 
anterior)

Fator de mudança na natureza:  
poluição/remoção da poluição

Volume de poluentes removidos da terra, atmosfera, oceano e água doce

Volume de plástico produzido/consumido

Fator de mudança na natureza:  
Uso de recursos

Total de captação e consumo de água (valor absoluto, variação em relação ao ano 
anterior)

Volume de perda de água mitigado e produzido

Fator de mudança na natureza:  
Introdução de espécies invasoras e outras

Número/extensão de espécies introduzidas inadvertidamente em áreas prioritárias geridas, 
usadas ou financiadas (absoluto, presença/ausência e/ou número removido, mudança ano a 
ano)

Poluição sonora e luminosa

Condição e extensão do ecossistema Medição quantitativa da mudança na condição e extensão do ecossistema em locais 
prioritários dos quais a organização depende ou nos quais tem impacto

Serviços dos ecossistemas Medição quantitativa da mudança na condição e extensão do ecossistema, em locais 
prioritários dos quais a organização depende ou causa impacto

Para serviços dos ecossistemas dependentes, medição sobre a alteração na prestação do 
serviço

capítulo IV
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TABELA 14. INDICADORES E MÉTRICAS BASE RELATIVAS À RESPOSTA DAS EMPRESAS RELATIVA A RISCOS E 
IMPACTOS NA NATUREZA (ADAPTADO DE TNFD, 2023).

Categoria de respostas 
relativas à natureza Métricas

Fator da mudança na natureza: (dependências 
e impacto): passos de mitigação hierárquica

Taxa de utilização de materiais circulares (%)

Proporção de locais que possuem planos de ação para a natureza (%)

Tipo, âmbito (atividades, geografias) e preços aplicados para esquemas relacionados com a 
biodiversidade e ecossistemas

Taxa de reutilização e de reciclagem (%)

Certificação de terceiros confiável e transparente: % e/ou valor da produção, consumo e 
fornecimento de matérias-primas, por tipo de certificação

Produção, consumo e fornecimento de matérias-primas rastreáveis (%

Fornecedores com compromisso de produção de sustentabilidade (%)

Restauro de ecossistemas impactados negativamente (investimento e extensão) dividido por 
tipo de ecossistema/bioma e dividido em (I):

Requerido por reguladores
Requerido por certificadores
Voluntário

Conservação, restauro e regeneração 
voluntária

Valor dos investimentos operacionais/de capital categorizados por ações de hierarquia de 
mitigação (evitar, reduzir, restaurar e regenerar, transformar) (valor e/ou proporções)

Extensão, duração e frequência de monitorização de projetos de restauro de ecossistemas

Valor do investimento total em projetos que evitam ou reduzem os impactos negativos na 
natureza ou recuperam ecossistemas onde os impactos não podem ser evitados (valor/
proporção dos projetos)

Valor do investimento em soluções baseadas na natureza por tipo

Extensão, duração e frequência de monitorização de projetos voluntários de restauro de 
ecossistemas

Valor do investimento e extensão das ações de conservação adicionais divididas por tipo de 
ação e tipo de ecossistema/bioma a que se aplicam

Valor do investimento em programas de desenvolvimento comunitário relacionados com a 
natureza destinados a aumentar os impactos positivos para as comunidades locais

Participação em esquemas de mercado de 
crédito voluntários e obrigatórios

Esquemas de mercado de crédito voluntário: valor do total de compensações de 
biodiversidade compradas e vendidas por tipo

Alocação de capital / investimento Valor do investimento em intervenções e soluções relacionadas com a natureza, conforme 
definido na taxonomia de investimento verde do governo ou regulador relevante
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